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 Além deste caderno de provas, contendo cem 
questões objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

  a folha de respostas das questões objetivas 
  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de resposta 
(A, B, C, D, E) e somente uma delas está correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição de 
questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam tomadas as 
devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 
de inscrição e documento de identidade e leia 
atentamente as instruções para preencher a folha de 
respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em material 
transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

 Confira seu cargo, cor e tipo do caderno de provas. Caso 
tenha recebido caderno de cargo, cor ou tipo diferente do 
impresso em sua folha de respostas, o fiscal deve ser 
obrigatoriamente informado para o devido registro na ata 
da sala 

 Reserve tempo suficiente para o preenchimento da sua 
folha de respostas. O preenchimento é de sua 
responsabilidade e não será permitida a troca da folha de 
respostas em caso de erro 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas da 
prova objetiva, não sendo permitido anotar informações 
relativas às respostas em qualquer outro meio que não seja 
o caderno de provas 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de detecção de 
metais quando do ingresso e da saída de sanitários durante 
a realização das provas 

 Boa sorte! 

 

 

 

 

 

 6 horas é o período disponível para a realização da 
prova, já incluído o tempo para a marcação da folha de 
respostas 

 3 horas após o início da prova é possível retirar-se da 
sala, sem levar o caderno de provas 

 30 minutos antes do término do período de prova é 
possível retirar-se da sala levando o caderno de 
provas 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os candidatos 
durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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DIREITO NOTARIAL E REGISTRAL 

1 

Mário reconheceu voluntariamente a paternidade socioafetiva de 
Joana, que somente fora registrada por sua mãe. Apesar de 
conviverem em família e de terem sólidos laços afetivos, Joana, 
depois de atingir a maioridade e cerca de trinta anos após o 
reconhecimento, ingressou com ação de investigação de 
paternidade em face de Cícero, alegando ser ele o seu pai 
biológico, o que era verdadeiro e estava cabalmente provado, 
embora não existisse qualquer laço afetivo entre ambos.  

Considerando a narrativa acima e a plena veracidade dos fatos 
descritos, o pedido formulado por Joana, no sentido de que fosse 
reconhecido que Cícero era seu pai, deve ser julgado: 

(A) improcedente, já que a paternidade socioafetiva se sobrepõe 
à biológica; 

(B) improcedente, pois a paternidade socioafetiva, a exemplo da 
adoção, faz surgir nova relação parental, cessando a anterior; 

(C) procedente, pois Joana não concorreu para o 
reconhecimento inverídico da paternidade por Mário; 

(D) procedente, desde que Joana tenha averbado, no registro 
civil, ao atingir a maioridade, a sua divergência;  

(E) improcedente, considerando a ausência de afetividade entre 
Joana e Cícero e o decurso do tempo. 

 

2 

A sociedade empresária XX pretendia promover o parcelamento 
de uma grande gleba urbana de sua propriedade, com a criação 
de um loteamento, sendo que a gleba está localizada em três 
circunscrições imobiliárias distintas. Após a aprovação do projeto 
de loteamento pelo órgão municipal competente, a sociedade 
empresária XX processou, simultaneamente, perante os três 
ofícios do Registro de Imóveis, o pedido de registro do 
loteamento, o qual, para sua surpresa, veio a ser indeferido de 
plano no primeiro deles. 

À luz dessa narrativa, a sociedade empresária XX deve:  

(A) requerer o encaminhamento dos autos ao juízo competente, 
para que aprecie apenas o pedido que fora indeferido de 
plano; 

(B) refazer os pedidos de registro, pois é vedado o seu 
processamento simultâneo perante diferentes circunscrições 
imobiliárias; 

(C) refazer os pedidos de registro, centralizando-os no juízo 
competente, que o remeterá a cada Registro de Imóveis, de 
modo a centralizar as avaliações realizadas; 

(D) requerer o encaminhamento dos autos ao juízo competente, 
para que aprecie, em conjunto, a integralidade dos pedidos 
de registro, considerando a sua influência recíproca; 

(E) aguardar a apreciação dos pedidos de registro nas demais 
circunscrições imobiliárias e, após a sua conclusão, requerer a 
remessa, ao juízo competente, dos que forem indeferidos. 

 

3 

Sensível à defasagem dos emolumentos cartorários, o Tribunal de 
Justiça do Estado Alfa editou ato normativo, logo no início do 
ano, reajustando os respectivos valores conforme a inflação, os 
quais deveriam ser imediatamente observados. Além disso, com 
o objetivo de prestigiar a capacidade econômica dos 
contribuintes, fixou-os em percentual incidente sobre o valor do 
respectivo negócio jurídico, em se tratando de escrituras de 
compra e venda. 

Considerando a sistemática vigente, o referido ato normativo é: 

(A) totalmente inválido, já que os emolumentos só podem ser 
reajustados por lei, devem observar a anterioridade e é 
vedado o seu cálculo com base em percentual do negócio; 

(B) totalmente válido, pois os reajustes podem ser realizados por 
ato do Tribunal, por se tratar de preço público não incide a 
anterioridade, e podem ser calculados em percentual; 

(C) parcialmente inválido, já que os emolumentos podem ser 
reajustados pelo Tribunal, por serem preço público não incide 
a anterioridade, mas não podem ser calculados em 
percentual; 

(D) parcialmente inválido, já que, por se tratar de taxa, embora 
os emolumentos possam ser reajustados pelo Tribunal, incide 
a anterioridade e não podem ser calculados em percentual; 

(E) parcialmente inválido, já que, por se tratar de taxa, incide a 
anterioridade, e os emolumentos não podem ser reajustados 
pelo Tribunal, mas podem ser calculados em percentual. 

 

4 

João almeja vir a ser designado interventor no âmbito de alguma 
serventia extrajudicial do Estado de Santa Catarina. A partir das 
opiniões que colheu, chegou à conclusão de que a designação 
deveria ser realizada pelo Juiz de Direito com competência 
registral na respectiva comarca, bem como que é vedado que 
essa designação recaia sobre substituto legal do delegatário 
afastado ou sobre agente interino, que tenha apenas um ano na 
função de interventor e que a esteja exercendo. 

À luz da sistemática vigente, a conclusão de João está: 

(A) completamente certa; 

(B) completamente errada; 

(C) parcialmente certa, na parte referente à autoridade 
responsável pela nomeação; 

(D) parcialmente certa, na parte referente à impossibilidade de o 
interino, nas condições indicadas, ser designado; 

(E) parcialmente certa, na parte referente à impossibilidade de o 
substituto legal do delegatário afastado ser designado. 
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5 

Rebeca e Marina, brasileiras natas, e a sociedade simples ZZ, 
constituída de acordo com as leis brasileiras e com sede no país, 
integrada por Maria e Antônia, brasileiras naturalizadas há oito 
anos, decidiram constituir a sociedade simples XX, com o objetivo 
de editar o jornal Tudo, para todos, o tempo todo, que circularia 
exclusivamente no Município Delta.  

Para verificar a possibilidade de a sociedade ZZ participar da 
sociedade XX, bem como que providências deveriam ser 
adotadas em relação ao registro público, máxime pelo fato de os 
órgãos de registro terem o dever e a responsabilidade de não 
registrar os atos societários ilegais, procuraram o seu advogado, 
sendo informadas, corretamente, que a sociedade ZZ:  

(A) poderia participar, com no máximo 30% do capital total e 
votante, da sociedade XX, que deveria ser registrada no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, devendo ser promovida a 
matrícula do jornal na mesma serventia; 

(B) poderia participar, com no máximo um terço do capital total 
e votante, da sociedade XX, que deveria ser registrada no 
Registro de Empresas Mercantis, enquanto o jornal não 
careceria de registro, pois independe de licença; 

(C) poderia participar, com percentual inferior a 50% do capital 
votante, da sociedade XX, que deveria ser matriculada no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, o que permitiria a 
averbação do jornal na mesma matrícula; 

(D) não poderia participar da sociedade XX, que deveria ser 
registrada no Registro de Empresas Mercantis, enquanto o 
jornal deveria ser registrado, em momento posterior, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas; 

(E) não poderia participar da sociedade XX, que deveria ser 
objeto de registro no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
enquanto o jornal não careceria de registro, pois a sua 
publicação independe de licença. 

 

6 

Pouco mais de cento e oitenta dias após o registro do loteamento 
urbano “Canto das Andorinhas”, promovido pela sociedade 
empresária ZZ, o oficial do Registro de Imóveis recebeu do 
loteador um pedido de cancelamento do registro. Em resposta, o 
oficial informou que (I) o registro do loteamento somente 
poderia ser cancelado por decisão judicial, em processo 
contencioso, não mediante requerimento do loteador, ainda que 
houvesse a concordância do Município em que está localizado o 
loteamento; (II) deveria ser publicado edital do pedido de 
cancelamento; (III) o Ministério Público deveria ser ouvido antes 
da manifestação pelo juízo competente; e (IV) no caso de 
cancelamento, os adquirentes dos lotes que já estavam 
instalados no local deveriam ser indenizados, pois a sua 
discordância não impediria o fim do loteamento. 

Em relação às informações fornecidas pelo oficial, está(ão) 
correta(s): 

(A) somente IV; 

(B) somente II e III; 

(C) somente I, II e III; 

(D) somente I, II e IV; 

(E) I, II, III e IV. 

 

7 

José ofereceu a João, por um bom preço, um terreno inserido na 
faixa de 33 metros, medidos a partir da linha da preamar-média 
de 1831, em direção à terra, em área banhada por águas sujeita à 
influência das marés. 

Precavido, João compareceu ao Registro de Imóveis da 
circunscrição e constatou que o terreno, em sua integralidade, 
possuía matrícula, e José figurava como seu proprietário. 

Caso João adquira o imóvel e promova o registro da respectiva 
escritura de compra e venda, a sua propriedade: 

(A) será oponível a todos, pessoas naturais ou jurídicas, públicas 
ou privadas, o que decorre do princípio da continuidade do 
registro; 

(B) será oponível a todos, pessoas naturais ou jurídicas, públicas 
ou privadas, salvo se constar, na matrícula do imóvel, 
averbação de que se trata de terreno de marinha; 

(C) será oponível a todos, pessoas naturais ou jurídicas, públicas 
ou privadas, até que a sua nulidade seja reconhecida pelo 
Poder Judiciário em sentença transitada em julgado; 

(D) não será oponível à União, considerando tratar-se de bem 
público, bem como pelo fato de o registro de imóveis indicar 
mera presunção relativa de propriedade do particular; 

(E) não será oponível ao Estado, considerando tratar-se de terra 
devoluta, bem como pelo fato de o registro de imóveis 
indicar mera presunção relativa de propriedade do particular. 

 

8 

Joana ingressou com execução por quantia certa em face de 
Pedro. Ato contínuo à admissão da execução pelo juiz, Joana 
obteve certidão de inteiro teor do respectivo processo e 
requereu a sua averbação nos Registros de Imóveis de diversas 
circunscrições, nas quais se encontravam registrados imóveis de 
Pedro. 

À luz da sistemática legal vigente, o obrar de Joana foi:  

(A) correto, mas deve ser comunicado ao juízo competente no 
prazo legal, e a averbação deve ser cancelada em relação aos 
bens não penhorados; 

(B) incorreto, pois a averbação, embora possa ser realizada pela 
exequente, somente pode ser efetivada após a decretação da 
penhora pelo juízo competente; 

(C) correto, sendo que a averbação apresenta eficácia idêntica à 
penhora, impedindo a alienação do imóvel sem a 
aquiescência do exequente ou do juízo competente; 

(D) incorreto, pois a averbação, determinada de ofício pelo juízo 
competente ou a partir de requerimento do exequente, 
somente pode ser realizada após a avaliação dos imóveis; 

(E) incorreto, pois a averbação deve ser determinada pelo juízo 
competente e deve guardar estrita correspondência com os 
bens penhorados, suficientes para cobrir o valor da dívida. 
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9 

Maria, renomada estudiosa do direito notarial e registral, foi 
consultada a respeito da possibilidade de o financiamento 
concedido à pessoa física, que se dedica à atividade industrial, ser 
efetuado por meio de cédula de crédito industrial. As dúvidas 
diziam respeito a quem seria o emitente da cédula, à 
possibilidade de ser garantida por alienação fiduciária e à 
existência, ou não, de livro próprio para registrá-la. 

Maria respondeu, corretamente, que a cédula de crédito 
industrial deve ser emitida: 

(A) pela instituição financeira, pode ser garantida da forma 
alvitrada e será registrada em livro próprio tanto no Registro 
de Títulos e Documentos como no Registro de Imóveis; 

(B) pelo destinatário do financiamento, não pode ser garantida 
da forma alvitrada e será registrada no Registro de Títulos e 
Documentos, não havendo livro próprio; 

(C) pela instituição financeira, não pode ser garantida da forma 
alvitrada e deve ser registrada em livro próprio no Registro de 
Títulos e Documentos; 

(D) pelo destinatário do financiamento, pode ser garantida da 
forma alvitrada e será registrada em livro próprio no Registro 
de Imóveis; 

(E) pela instituição financeira, pode ser garantida da forma 
alvitrada e deve ser averbada na matrícula do imóvel no 
Registro de Imóveis. 

 

10 

A sociedade empresária XX almejava promover a construção de 
um conjunto de edificações compostas de unidades autônomas, 
para fins de alienação parcial, em um terreno de sua 
propriedade, que estava gravado com ônus reais em favor de 
terceiro, mas que não impedia a alienação. Antes de proceder à 
negociação dessas unidades, consultou o seu departamento 
jurídico a respeito dos requisitos legais a serem preenchidos e 
sobre a possibilidade de continuação do empreendimento. 

O departamento jurídico respondeu, corretamente, que a 
realização do empreendimento: 

(A) seria vedada enquanto não fosse averbada, na matrícula do 
imóvel, a baixa dos ônus reais que o gravavam, salvo se 
oferecidas garantias idôneas, assim consideradas por decisão 
do juízo competente; 

(B) deveria ser antecedida de arquivamento, no Registro de 
Imóveis, dos documentos exigidos pela legislação, em 
momento anterior à construção, o que não seria afetado pela 
existência do gravame; 

(C) exige o arquivamento, no Registro de Imóveis, dos 
documentos previstos na legislação, em momento anterior à 
negociação das unidades, o que não seria afetado pela 
existência do gravame; 

(D) exige o arquivamento, no Registro de Imóveis, dos 
documentos previstos na legislação, em momento anterior à 
construção, o que seria feito sob condição, em razão da 
existência do gravame; 

(E) em razão do gravame existente, deveria ser previamente 
autorizada pelo juízo competente, mediante a apresentação 
de garantias idôneas, com posterior arquivamento dos 
documentos exigidos no Registro de Imóveis. 

 

11 

Os herdeiros de João, que fizera testamento quando em vida, 
dando destinação aos seus bens com estrita observância dos 
balizamentos legais, procuraram determinado Tabelionato de 
Notas e informaram que desejavam realizar o inventário por 
escritura pública na via extrajudicial.  

À luz da sistemática vigente, nesse caso: 

(A) não há óbice à realização do inventário, devendo o tabelião 
zelar pelo cumprimento das disposições testamentárias;  

(B) o inventário somente pode ser realizado caso tenha sido esta 
a vontade do de cujus, expressa de modo inequívoco no 
testamento; 

(C) o inventário pode ser realizado caso tenha ocorrido a 
abertura do testamento em juízo e o cumprimento de todas 
as disposições testamentárias; 

(D) só será possível a realização do inventário se o testamento 
tiver sido revogado por expressa manifestação de vontade de 
João, sendo apresentada prova nesse sentido; 

(E) só será possível a realização do inventário se o testamento 
tiver sido invalidado por decisão judicial transitada em 
julgado, sendo apresentada certidão do testamento. 

 

12 

Maria, oficial do Registro de Imóveis da circunscrição Alfa, 
recebeu um requerimento do Estado, no qual almejava a 
retificação da matrícula de determinado imóvel rural, sob o 
argumento de que ele fora incorretamente individualizado. Com 
isso, avançou sobre terras públicas pertencentes ao Estado, as 
quais terminaram por ser indevidamente transferidas a um 
particular. 

Ao receber o requerimento, a oficial, nos termos da sistemática 
legal aplicável ao caso, deve:  

(A) publicar os editais pertinentes e, haja, ou não, impugnação, 
decidi-lo no prazo legal;       

(B) decidi-lo no prazo legal e, caso o acolha, proceder à 
retificação, dando ciência ao proprietário; 

(C) remetê-lo imediatamente ao juízo competente, que 
franqueará a produção de provas aos interessados e decidirá; 

(D) intimar o proprietário, publicar editais e, uma vez instruído o 
processo administrativo, encaminhá-lo ao juízo competente; 

(E) indeferi-lo, pois a retificação, por gerar reflexos na esfera 
jurídica alheia, deve ser precedida de processo contencioso. 

 

13 

Joana, tabeliã de notas, decidiu contratar três escreventes para a 
sua serventia, e escolheu um deles, Pedro, para ser o seu 
substituto. 

À luz da sistemática legal vigente, Pedro: 

(A) pode praticar todos os atos da serventia, apenas em conjunto 
com Joana, e substituí-la em suas ausências e impedimentos; 

(B) pode praticar todos os atos da serventia, simultaneamente 
com Joana, desde que por ela autorizados; 

(C) pode praticar todos os atos da serventia autorizados por 
Joana, salvo lavrar escrituras públicas; 

(D) somente pode praticar os atos da serventia quando substituir 
Joana em suas faltas e impedimentos; 

(E) pode praticar simultaneamente com Joana os atos da 
serventia, salvo lavrar testamentos. 
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14 

Em divórcio judicial, Maria e Antônio acordaram, perante o juízo 
competente, que os dois bens imóveis do casal, de valor superior 
a cem salários mínimos, ficariam com os seus filhos, Pedro e 
Joana, com usufruto dos pais. Após o trânsito em julgado da 
decisão, foi expedido alvará judicial e, ao tentar registrar o formal 
de partilha no Registro de Imóveis, Maria foi informada sobre a 
impossibilidade. Ao fundamentar o seu ato, o oficial argumentou 
que seria necessária a lavratura da escritura pública de doação, 
com o pagamento dos emolumentos correspondentes. Ato 
contínuo, a partir de provocação de Maria, suscitou dúvida 
perante o juízo competente. 

O entendimento do oficial do Registro de Imóveis está: 

(A) correto, pois o deliberado no divórcio tem a natureza de 
promessa de doação, sendo o formal de partilha insuscetível 
de ser registrado;  

(B) incorreto, pois a sentença de homologação do divórcio e da 
partilha de bens tem a eficácia de escritura pública, suscetível 
de ser registrada; 

(C) correto, pois a escritura pública é da essência do ato, não 
podendo ser substituída por um acordo dos proprietários, 
ainda que homologado em juízo; 

(D) incorreto, desde que a sentença de homologação do divórcio 
e da partilha de bens tenha sido previamente registrada no 
Registro de Títulos e Documentos; 

(E) correto, porque a previsão de usufruto constitui gravame, o 
que exige que a doação seja aceita pelos beneficiários, os 
quais não participaram da partilha dos bens. 

 

15 

Inácio e Érica, casados pelo regime da comunhão universal de 
bens, compareceram a um Tabelionato de Notas e informaram 
que desejavam lavrar uma escritura pública de divórcio. O casal 
tem dois filhos menores, os quais permaneceriam com Érica, 
sendo definido o regime de visitação e o valor dos alimentos 
devidos por Inácio.  

À luz da sistemática vigente, nesse caso: 

(A) não pode ser lavrada a escritura de divórcio, já que a 
presença dos menores exige que toda a matéria, incluindo a 
dissolução do vínculo, seja apreciada pelo juízo competente; 

(B) pode ser lavrada a escritura de divórcio em momento futuro, 
desde que Inácio e Érica venham a comprovar a prévia 
resolução judicial das questões referentes aos menores; 

(C) pode ser lavrada a escritura de divórcio, remetendo-se Inácio 
e Érica para a via judicial para que sejam decididas as 
questões afetas aos menores; 

(D) pode ser lavrada a escritura de divórcio, desde que ouvido o 
Ministério Público, com posterior homologação pelo juízo 
competente; 

(E) pode ser lavrada a escritura de divórcio, desde que ouvido o 
Ministério Público em relação às questões afetas aos 
menores. 

 

16 

João, com o objetivo de garantir certa operação que fizera com 
uma instituição financeira, contratou, nos termos do Art. 22 da 
Lei nº 9.514/1997, a transferência ao credor da propriedade 
resolúvel de um imóvel, o que foi objeto de registro no Registro 
de Imóveis. Como João não pagou o débito, foi necessário intimá-
lo, a requerimento do credor. 

À luz da sistemática vigente, essa intimação será feita: 

(A) exclusivamente pelo oficial do competente Registro de 
Imóveis; 

(B) exclusivamente pelo oficial do Registro de Títulos e 
Documentos; 

(C) diretamente pelo credor, com posterior averbação no 
Registro de Imóveis; 

(D) diretamente pelo credor, com posterior averbação, no 
Registro de Imóveis, da propriedade definitiva; 

(E) pelo oficial do Registro de Imóveis ou, por solicitação sua, 
pelo oficial do Registro de Títulos e Documentos. 

 

17 

João, empregado no Registro de Imóveis da circunscrição XX, 
constatou o ingresso de requerimento de registro da escritura 
pública de venda de terra rural realizada por sociedade 
empresária brasileira à pessoa física estrangeira.  

Ao se inteirar sobre as providências a serem adotadas em 
situações dessa natureza, concluiu, corretamente, que o Registro 
de Imóveis, além das providências regulares, deve: 

(A) publicar edital e, inexistindo impugnação, transferir a 
matrícula do imóvel para livro próprio e proceder ao registro 
da propriedade em nome do estrangeiro, comunicando  
aquisições como essa, anualmente, ao Ministério da Justiça; 

(B) consultar a Corregedoria da Justiça sobre o atingimento do 
percentual máximo de propriedade de terras rurais pelo 
respectivo estrangeiro, registrar a aquisição na matrícula do 
imóvel e comunicar ao Ministério da Agricultura; 

(C) manter cadastro especial, em livro auxiliar, com aquisições 
dessa natureza, bem como remeter, trimestralmente, à 
Corregedoria da Justiça e ao Ministério da Agricultura, a 
relação das áreas adquiridas por estrangeiros; 

(D) instruir o expediente e encaminhá-lo ao juízo competente, 
que ouvirá o Ministério Público e, após constatar a 
regularidade da situação jurídica do estrangeiro, determinará 
o registro; 

(E) solicitar alvará do juízo competente, que ouvirá o Ministério 
da Justiça a respeito da situação do estrangeiro, e, uma vez 
concedido, proceder ao registro da escritura pública em livro 
auxiliar. 
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Yuri, criança de aproximadamente 6 anos de idade, foi 
encontrada, pelo Conselho Tutelar, perambulando pelas ruas da 
capital do Estado Alfa. Yuri foi encaminhado para o acolhimento 
institucional e, após sucessivas entrevistas, descobriu-se que teria 
nascido na rua, onde vivera desde então, vindo a ser abandonado 
por seus pais, que eram imigrantes e moradores de rua. 
Constatou-se, ademais, a inexistência de registro de nascimento 
de Yuri. 

À luz da sistemática legal, o oficial do Registro Civil das Pessoas 
Naturais: 

(A) pode realizar o registro de nascimento de Yuri mediante 
requisição do Conselho Municipal dos Direitos da Criança, 
que será confeccionado à luz dos elementos disponíveis; 

(B) pode realizar o registro de nascimento de Yuri, à luz dos 
elementos disponíveis, mediante requisição do Conselho 
Tutelar, do Ministério Público ou do juízo competente; 

(C) somente pode realizar o registro de nascimento de Yuri 
mediante requisição da autoridade judiciária, que será 
encaminhada ao fim da investigação de paternidade; 

(D) somente pode realizar o registro de nascimento de Yuri 
mediante requisição da autoridade judiciária, inserida na 
sentença de inserção em família substituta; 

(E) somente pode realizar o registro de nascimento de Yuri 
mediante requisição da autoridade judiciária, que será feita à 
vista dos elementos disponíveis. 

 

19 

João, brasileiro nato, domiciliado no território brasileiro, 
proprietário de terras próprias para a lavoura, tinha interesse em 
loteá-las para a formação de sítios de recreio.  

Ao procurar orientação do seu advogado, foi informado, 
corretamente, de que:  

(A) deve ser requerido o registro do loteamento diretamente ao 
Registro de Imóveis, que publicará os editais necessários e, 
caso haja impugnação, submeterá a questão ao juízo 
competente; 

(B) o projeto, considerado de colonização particular, deve ser 
submetido à consulta pública e, uma vez apreciadas as 
impugnações pelo órgão federal competente, será nele 
registrado em livro próprio; 

(C) deve ser requerido o registro do loteamento diretamente no 
Registro de Imóveis, independentemente de autorização 
prévia, cabendo à serventia comunicar o pedido ao órgão 
federal competente, que pode impugná-lo, ou não; 

(D) o projeto deve ser previamente submetido à aprovação e 
fiscalização do órgão federal competente, com posterior 
registro no Registro de Imóveis, cabendo à serventia 
comunicar a sua realização ao referido órgão; 

(E) o loteamento pretendido é ilícito, tendo o oficial do Registro 
de Imóveis o dever funcional, sob pena de responsabilidade 
pessoal, de não registrá-lo, encaminhando os autos ao juízo 
competente caso requerido pelo interessado. 

 

20 

Antônio e Maria, casados, decidiram celebrar o divórcio 
consensual. Para tanto, procuraram um tabelião de notas de 
circunscrição diversa daquela em que residiam. No respectivo ato 
notarial, também decidiram partilhar os dois imóveis de sua 
propriedade, ficando cada qual com um deles, título esse que 
pretendiam levar a registro no Registro de Imóveis. Embora 
tenham sido assistidos por advogado constituído, declararam que 
não possuíam condições de arcar com os emolumentos, 
entendendo fazer jus à gratuidade da escritura. 

À luz da ordem jurídica vigente, a narrativa acima: 

(A) não apresenta qualquer incorreção; 

(B) apresenta incorreção apenas em relação ao tabelião 
escolhido e à gratuidade, que não poderia ser deferida; 

(C) mostra-se incorreta quanto à escolha do tabelião, não 
podendo ser registrado o título ou deferida a gratuidade; 

(D) só apresenta incorreção quanto aos objetivos de registro do 
título e de gratuidade, que não poderiam ser alcançados; 

(E) apresenta incorreção apenas em relação ao tabelião 
escolhido e quanto ao título, que não pode ser registrado. 

 

21 

Pedro ajuizou ação de reparação de danos em face do Estado 
Alfa, argumentando que o oficial do Registro de Imóveis teria 
averbado um gravame na matrícula de imóvel de sua 
propriedade, que não encontrava ressonância na realidade, o que 
teria inviabilizado a concretização de uma compra e venda, além 
de ter causado graves máculas à sua imagem. A petição não 
descreveu o elemento subjetivo da ação do oficial, o qual 
também não figurava no polo passivo da demanda. Em sua 
defesa, o Estado Alfa argumentou que a ação, nos moldes em que 
foi proposta, deveria ser ajuizada em face do oficial.  

Essa última linha argumentativa está: 

(A) correta, já que somente o oficial pode ser responsabilizado 
pelos danos decorrentes de atos praticados na serventia; 

(B) incorreta, pois o oficial não é pessoalmente responsabilizado 
pelos atos da serventia, apenas em caráter regressivo; 

(C) correta, pois, apesar de o Estado poder ser responsabilizado 
pelos atos do oficial, o é de modo subsidiário;  

(D) incorreta, pois tanto o Estado como o oficial deveriam 
integrar o polo passivo; 

(E) incorreta, já que o oficial não pode ser responsabilizado em 
caráter objetivo. 
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Após reiteradas tentativas de recebimento de determinado 
crédito junto ao respectivo devedor, a Fazenda Pública do Estado 
Alfa o inscreveu em dívida ativa, de modo a tornar possível a sua 
execução em juízo. Apesar disso, a Procuradoria-Geral do Estado 
encaminhou a respectiva certidão a protesto. 

O tabelião de protesto de títulos, uma vez protocolizada a 
certidão de dívida ativa e cumpridos os demais requisitos formais 
exigidos, deve:  

(A) expedir a intimação do devedor, oportunizando-lhe a 
possibilidade de pagar o valor devido, desde que o crédito 
tenha natureza não tributária; 

(B) expedir a intimação do devedor, oportunizando-lhe a 
possibilidade de pagar o valor devido, qualquer que seja a 
natureza do débito, tributária ou não tributária; 

(C) reconhecer, de plano, a impossibilidade de ser realizado o 
protesto, considerando a imediata exequibilidade, via 
execução fiscal, dos créditos da Fazenda Pública; 

(D) reconhecer, de plano, a impossibilidade de ser realizado o 
protesto, considerando a inaplicabilidade, à Fazenda Pública, 
dos métodos alternativos de solução de conflitos;  

(E) solicitar ao requerente que comprove a natureza cambial do 
título inscrito em dívida ativa, única hipótese em que o 
protesto é admitido, aferindo ainda a sua exigibilidade. 

 

23 

Maria, oficial do Registro Civil das Pessoas Naturais, atendeu 
Joana, que desejava proceder ao registro de nascimento de 
Pedro, então com 15 anos de idade. Na ocasião, não foi 
apresentada a declaração de nascido vivo, tendo Joana 
informado que o parto fora feito em casa, por sua mãe. 

À luz da sistemática vigente, Maria deve: 

(A) negar-se a proceder ao registro, salvo se apresentado exame 
de DNA e declaração de duas testemunhas corroborando as 
informações de Joana; 

(B) orientar Joana a redigir requerimento nos termos 
regulamentares, proceder à entrevista dos envolvidos e 
decidir pelo registro ou pela suspeita; 

(C) lavrar termo do requerimento formulado, ouvir as 
testememunhas apresentadas, bem como a Pedro, e 
encaminhar os autos ao juízo competente para que decida; 

(D) entrevistar Pedro, instruir o requerimento com as demais 
informações apresentadas por Joana, solicitar a manifestação 
do Ministério Público e decidir pelo registro ou pela suspeita; 

(E) orientar Joana a obter justificativa judicial da prova 
testemunhal, apresentando os demais elementos de que 
disponha, decidindo pelo registro ou pela suspeita após a 
oitiva do Ministério Público. 

 

24 

Eleonora, que reside nas proximidades de uma indústria de 
utensílios náuticos, estava muito incomodada com a intensidade 
dos ruídos produzidos. Por tal razão, solicitou ao Tabelionato de 
Notas da respectiva circunscrição que comparecesse ao local e 
lavrasse um “documento” descrevendo a intensidade dos ruídos. 
Com isso, almejava utilizar o “documento” como início de prova, 
de modo a constituir um advogado e ajuizar a ação cabível em 
face da sociedade empresária que explorava a referida indústria. 

Ao receber a solicitação de Eleonora, o tabelião de notas deve: 

(A) atendê-la, comparecendo ao local e lavrando ato formal no 
qual irá descrever a intensidade dos ruídos conforme os seus 
sentidos, entregando-o a Eleonora; 

(B) indeferi-la de plano, pois a sistemática legal vigente não 
permite que o tabelião lavre atos formais descrevendo 
aspectos da realidade, conforme a sua apreensão; 

(C) indeferi-la de plano, pois, apesar de o tabelião poder lavrar 
atos formais descrevendo aspectos da realidade, conforme os 
seus sentidos, não pode fazê-lo quando exigida perícia; 

(D) indeferi-la de plano, pois a lavratura de ato formal, 
descrevendo aspectos da realidade conforme a sua 
apreensão, pressupõe determinação do juízo competente; 

(E) atendê-la, comparecendo ao local e lavrando ato formal no 
qual irá descrever a intensidade dos ruídos conforme a sua 
percepção, lacrando-o e encaminhando ao juízo competente. 

 

25 

O plano diretor do Município Delta dispôs sobre a utilização do 
solo urbano na Zona Residencial YY, ressaltando que isso deveria 
ocorrer no percentual máximo de 70% e no percentual mínimo 
de 30%. Em momento posterior, a Lei Municipal XX, 
especificamente direcionada à área incluída na referida Zona 
Residencial, determinou a utilização compulsória do solo urbano 
subutilizado, conforme as condições e os prazos ali estabelecidos.  

Nesse caso, a notificação do proprietário para cumprimento da 
obrigação deve ser: 

(A) pessoal ou, caso atendidos os requisitos exigidos, editalícia, 
realizada pelo Poder Executivo Municipal, com averbação no 
Registro de Imóveis; 

(B) sempre pessoal, realizada pelo Registro de Títulos e 
Documentos, a partir de provocação do Poder Executivo 
Municipal ou de qualquer interessado; 

(C) pessoal ou, caso atendidos os requisitos exigidos, editalícia, 
realizada pelo Registro de Títulos e Documentos, a partir de 
provocação do Poder Executivo Municipal; 

(D) pessoal ou, caso atendidos os requisitos exigidos, editalícia, 
realizada pelo Registro de Imóveis, a partir de provocação do 
Poder Executivo Municipal ou de qualquer interessado; 

(E) sempre pessoal, realizada pelo Registro de Títulos e 
Documentos, com a possibilidade de averbação no Registro 
de Imóveis por requerimento do Poder Executivo Municipal.  
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26 

Luiz, empresário registrado na Junta Comercial, e sua noiva 
Emma realizaram processo de habilitação para o casamento 
perante o oficial do Registro Civil. Após os esclarecimentos 
prestados aos nubentes sobre os fatos que podem ocasionar a 
invalidade do casamento, bem como sobre os diversos regimes 
de bens, Luiz e Emma decidiram optar pelo regime da separação 
de bens, fazendo-se o pacto antenupcial por escritura pública.  

Em relação ao pacto antenupcial celebrado por empresário, de 
acordo com o Código Civil, esse documento: 

(A) não deve ser arquivado e averbado em qualquer registro; 

(B) deve ser arquivado e averbado tão somente no Registro Civil; 

(C) deve ser arquivado e averbado tanto no Registro Civil quanto 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo das 
Juntas Comerciais; 

(D) pode ser arquivado e averbado em qualquer registro público, 
de escolha livre do empresário; 

(E) deve ser arquivado e averbado tão somente no Registro 
Público de Empresas Mercantis, a cargo das Juntas 
Comerciais. 

 

27 

João, sócio oculto de sociedade em conta de participação, 
desconfia que a sócia ostensiva, Empreitada Empreendimentos 
Ltda., não está cumprindo as diretrizes operacionais pactuadas 
entre as partes, especificamente o repasse dos valores que dizem 
respeito ao sócio oculto. Ele procura então um advogado para 
que a situação seja resolvida com a máxima urgência, já que teve 
notícias de que a sócia ostensiva vem se desfazendo de bens 
desde o início da pandemia da Covid-19. O advogado consultado 
considerou que a medida judicial mais adequada para tutelar os 
interesses de seu cliente seria a tutela cautelar antecedente, a 
fim de obrigar a sócia ostensiva a cumprir as obrigações 
assumidas no contrato social. Porém, a tutela cautelar foi 
indeferida pelo juiz, por entender que não estariam presentes os 
requisitos autorizadores da medida.   

Diante dessa situação jurídica, no que diz respeito à tutela 
cautelar antecedente, é correto afirmar que João: 

(A) deverá distribuir uma nova ação por dependência para 
formular os pedidos de mérito; 

(B) deverá adotar as medidas pertinentes para reverter a 
situação e obter decisão favorável acerca da tutela cautelar 
para viabilizar a formulação do pedido principal. Caso não 
seja possível, deverá desistir dessa ação judicial, ajuizando 
demanda autônoma para formular os pedidos de mérito; 

(C) deverá formular o pedido principal nos autos da tutela 
cautelar antecedente, pois o indeferimento da tutela cautelar 
não obsta a que a parte formule o pedido principal, podendo 
cumular os pedidos de obrigação de fazer e cobrança, sob o 
procedimento comum; 

(D) deverá formular o pedido principal nos autos da tutela 
cautelar antecedente, pois o indeferimento da tutela cautelar 
não impede a formulação do pedido principal. Porém, não 
poderá cumular o pedido de obrigação de fazer e cobrança, 
ante a incompatibilidade entre os procedimentos; 

(E) não precisará formular o pedido principal, pois a sua tutela 
cautelar antecedente será automaticamente convolada em 
ação principal, já que a interpretação do pedido considerará o 
conjunto da postulação e observará o princípio da boa-fé. 

 

28 

A prática de atos jurídicos por parte de uma sociedade 
empresária deve estar pautada na legitimidade da atuação de seu 
órgão de administração e nos poderes que lhe forem atribuídos 
pelo contrato ou ato separado, inclusive perante os tabeliães e 
oficiais de registro.  

No tocante às sociedades limitadas, o uso do nome empresarial, 
de modo a obrigar a pessoa jurídica, é: 

(A) uma faculdade dos atuais sócios, sejam ou não 
administradores da sociedade; 

(B) uma faculdade apenas do administrador ou do sócio 
majoritário no capital, administrador ou não; 

(C) uma faculdade de todos os sócios, atuais e futuros, pois a 
administração se estende de pleno direito a novos sócios; 

(D) privativo dos administradores que tenham os necessários 
poderes e não pode ser delegado a sócio não administrador 
ou a terceiro, nem mesmo como mandatário da sociedade; 

(E) privativo dos administradores que tenham os necessários 
poderes, todavia, é possível a constituição de mandatários da 
sociedade pelo administrador nos limites de seus poderes. 
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A microempresária individual Rosa celebrou, com escopo de 
garantia, contrato de alienação fiduciária de duas máquinas para 
uso em sua empresa.  

Sendo certo que as máquinas descritas no contrato são bens 
móveis infungíveis, constitui-se tal propriedade: 

(A) com o registro do contrato que lhe serve de título no Registro 
de Títulos e Documentos do domicílio do devedor;  

(B) com a entrega das máquinas ao credor fiduciário, que  
exercerá doravante a posse direta e indireta sobre os bens 
alienados até a quitação da dívida; 

(C) com a assinatura do contrato, independentemente de 
qualquer formalidade complementar, inclusive a tradição dos 
bens alienados; 

(D) com a publicação do contrato que lhe serve de título, após 
averbação no Registro Público de Empresas Mercantis do 
domicílio do credor; 

(E) com o registro do contrato, que deve ser por instrumento 
público, no Registro de Imóveis do lugar da localização dos 
bens alienados. 

 

30 

João e Maria, casados sob o regime de comunhão parcial de bens 
e sem filhos, decidem se divorciar. Porém, o casal firmou pacto 
pré-nupcial em cartório, estabelecendo que, em caso de 
separação, não poderiam requerer imediatamente o divórcio, 
devendo aguardar o prazo de seis meses e, não havendo 
reconciliação, estariam obrigados a se submeter à mediação 
extrajudicial antes de requerer medidas judiciais ou extrajudiciais 
para concretizar o divórcio.  

Nessa hipótese, é correto afirmar que: 

(A) caso Maria concorde em respeitar o prazo pactuado, mas se 
recuse a participar da sessão de mediação com João, a 
vontade de Maria deve ser respeitada, pois a autonomia da 
vontade das partes deve ser aferida no momento da 
realização do ato, sob pena de subverter os princípios 
norteadores da mediação; 

(B) o acordo firmado entre as partes viola o princípio 
constitucional de acesso à justiça, o que macula todos os seus 
termos, incluindo o prazo e a necessidade de as partes se 
submeterem à mediação extrajudicial, pois não se admitem 
condicionantes para acesso ao Poder Judiciário; 

(C) João e Maria estão vinculados aos termos do pacto pré-
nupcial, sendo obrigados a cumprir o prazo de seis meses e a 
comparecer a, ao menos, uma sessão de mediação 
extrajudicial como condição para procurarem o Poder 
Judiciário ou um cartório para formalizar o divórcio; 

(D) o acordo não pode ser considerado válido quanto à previsão 
de mediação extrajudicial, diante da ausência de previsão 
contratual completa em relação aos prazos, local, critérios de 
escolha do mediador e penalidade em caso de não 
comparecimento da parte à primeira reunião de mediação; 

(E) caso João opte por não observar os termos do acordo pré-
nupcial e ingresse com divórcio judicial, o juiz da causa, ao 
tomar ciência da existência desse instrumento, deverá julgar 
desde logo extinto o feito, sem julgamento de mérito, por 
falta de interesse de agir do autor.  

 

31 

Sandro, 22 anos, e Isabela, 23 anos, desejam se casar civilmente. 
No pacto antenupcial, querem optar pelo regime da participação 
final nos aquestos e que conste cláusula segundo a qual os bens 
particulares imóveis de cada cônjuge podem ser objeto de livre 
disposição.  

Essa cláusula será considerada: 

(A) válida, porque, no regime de participação final nos aquestos, 
é possível convencionar, no pacto antenupcial, a livre 
disposição dos bens imóveis particulares; 

(B) anulável, porque, no regime de participação final nos 
aquestos, os atos de disposição dos bens particulares imóveis 
dependem de vênia conjugal; 

(C) nula, porque os bens imóveis particulares sempre dependem 
da vênia conjugal para a sua disposição; 

(D) nula, porque a cláusula só é permitida no regime de 
separação absoluta de bens; 

(E) inexistente, por contrariar disposição de lei cogente. 

 

32 

Ygor estabeleceu diversas disposições em seu testamento.  

Entre elas, é nula a disposição pela qual deixava: 

(A) seu automóvel para Abreu, sob a condição de o veículo não 
ter atingido valor de mercado superior a vinte salários 
mínimos no momento de sua morte; 

(B) sua casa de campo para Benedito, com o encargo de ele 
permitir direito de passagem ao vizinho de fundos; 

(C) seu apartamento para Cristiano, por ter cuidado de Ygor na 
parte final da vida; 

(D) suas ações da sociedade X S.A. para um de seus três netos, a 
ser escolhido pela sua esposa, avó dos três; 

(E) seu relógio de ouro para seu amigo Zafir, contanto que ele, 
também por testamento, deixe uma joia de família para a 
esposa de Ygor. 
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Três sociedades empresárias constituíram uma sociedade em 
conta de participação designando a primeira como sócio 
ostensivo. Os sócios elaboraram instrumento particular de 
constituição e o submeteram, para sua conservação, ao oficial do 
Registro de Títulos e Documentos (RTD).  

Em atenção à disciplina legal do tipo societário em tela, é correto 
afirmar que: 

(A) é vedada a inscrição ou transcrição do contrato de sociedade 
em conta de participação em qualquer registro, sendo ilegal a 
pretensão dos sócios; 

(B) a inscrição ou transcrição do ato de constituição de uma 
sociedade em conta de participação no RTD lhe confere 
personalidade jurídica, mesmo estando dispensada das 
formalidades aplicáveis aos demais tipos societários; 

(C) é permitida a eventual inscrição ou transcrição do 
instrumento contratual em qualquer registro, porém tal ato 
não confere personalidade jurídica à sociedade; 

(D) é incompetente o oficial do RTD para o ato pretendido pelos 
sócios, porque o instrumento público é essencial para a 
validade da constituição da sociedade em conta de 
participação; 

(E) o ato constitutivo da sociedade em conta de participação 
deve ser arquivado na Junta Comercial diante da qualidade 
de sociedade empresária do sócio ostensivo, sob pena de se 
caracterizar uma sociedade em comum. 

 

34 

Arnaldo saiu de casa em 2004 e desde então não houve mais 
notícias dele. Em 2005, seus filhos pleitearam a declaração de sua 
ausência, que foi deferida no mesmo ano, com a arrecadação dos 
bens de Arnaldo e a nomeação de um dos filhos como curador. 
Em 2006, a pedido do curador, foi aberta a sucessão provisória de 
Arnaldo, e os filhos foram imitidos na posse dos bens. Em 2017, a 
requerimento dos filhos, a sucessão provisória foi convertida em 
definitiva. O advogado dos filhos, contudo, os alertou que, 
reaparecendo Arnaldo até 2027, poderia exigir de volta os bens, 
no estado em que se encontrarem.  

Arnaldo presume-se morto desde: 

(A) 2004; 

(B) 2005; 

(C) 2006; 

(D) 2017; 

(E) 2027. 

 

35 

Fernando e Gabriela celebraram contrato de locação de 
automóvel por instrumento particular, cuja vigência se iniciaria 
dali a um mês. Contudo, nesse ínterim mudaram de ideia, e 
resolveram desfazer o compromisso firmado antes que ele 
começasse a produzir efeitos.  

Nesse caso, a forma a ser adotada para o acordo extintivo ser 
válido é: 

(A) livre, pois não havia forma exigida para o contrato; 

(B) o instrumento particular, pois deve revestir a mesma forma 
do contrato; 

(C) o instrumento particular, em razão do bem cuja posse seria 
cedida; 

(D) o instrumento público, por se tratar de distrato; 

(E) o instrumento público, em razão de ter por objeto 
transmissão de automóvel. 

 

36 

X Ltda. e Y Ltda. celebraram contrato pelo qual a primeira se 
obrigava a fornecer à segunda equipamentos para sua fábrica, 
bem como a prestar serviços de manutenção e reparo dos 
referidos equipamentos, mediante remuneração, pelo prazo de 
cinco anos. O contrato continha ainda cláusula expressa segundo 
a qual o descumprimento da obrigação de manutenção e reparo 
das máquinas por X geraria a Y o direito à resolução do contrato. 
Ocorre que uma das máquinas quebrou e, a despeito das 
interpelações feitas por Y, X se recusou a fazer o conserto no 
prazo previsto no contrato sob a alegação de que se encontrava 
assoberbada de demandas. Diante disso, Y notificou 
extrajudicialmente X, para informar sua opção pela extinção do 
contrato e, diante da resistência de X, ajuizou ação judicial, na 
qual se reconheceu o inadimplemento de X e a resolução do 
contrato.  

Nesse caso, o contrato foi extinto: 

(A) automaticamente, no momento do inadimplemento de X; 

(B) por causa da notificação extrajudicial feita por Y a X, sendo a 
decisão judicial meramente declaratória; 

(C) por causa da notificação extrajudicial feita por Y a X, sendo a 
decisão judicial constitutiva; 

(D) pela decisão judicial, que resolve o vínculo entre as partes; 

(E) quando transitada em julgado a decisão judicial. 
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Os serviços concernentes ao protesto, garantidores da 
autenticidade, publicidade, segurança e eficácia dos atos 
jurídicos, devem ser prestados com observância das prescrições 
legais, sob pena de ficar caracterizada possível responsabilidade 
do tabelião de protesto de títulos. 

Analise as afirmativas a seguir. 

I. Tratando-se de solicitação de protesto de cheque apresentado 
por credor do emitente para pleitear medidas judiciais contra 
este, não deve o tabelião verificar se do referido cheque consta a 
prova de apresentação ao banco sacado. 

II. A recepção de indicações para protesto por extrato, emanadas 
de títulos e documentos de dívida mantidos sob a forma 
escritural nos sistemas eletrônicos de escrituração, será efetivada 
desde que atestado por seu emitente, sob as penas da lei, que as 
informações conferem com o que consta na origem. 

III. Das certidões expedidas pelo tabelião não constarão 
informações quanto aos protestos cujos cancelamentos tiverem 
sido averbados, salvo por requerimento escrito do próprio 
devedor ou por ordem judicial. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente II; 

(B) somente III; 

(C) somente I e III; 

(D) somente II e III; 

(E) I, II e III. 

 

38 

Joana e Cássio são casados civilmente há dez anos. 
Recentemente, o Ministério Público tomou ciência de que eles 
são irmãos biológicos e que decidiram se casar mesmo tendo 
conhecimento desse fato.  

Nesse caso, o casamento será considerado: 

(A) anulável, em razão do parentesco natural, em linha reta, 
entre Joana e Cássio; 

(B) nulo, em razão do parentesco natural, em linha colateral, 
entre Joana e Cássio; 

(C) ineficaz, em razão do parentesco por afinidade, na linha 
colateral, entre Joana e Cássio; 

(D) inexistente, em razão do parentesco civil, entre Joana e 
Cássio; 

(E) válido, em razão de o parentesco natural, na linha colateral, 
não ser impedimento ao casamento. 

 

39 

Zulmira pretende firmar contrato de locação de imóvel urbano na 
capital, para nele fixar sua residência, mas teme que seu locador 
aliene o imóvel durante a vigência do negócio.  

Para assegurar que seu direito a residir no imóvel com base no 
contrato de locação seja oponível ao novo proprietário, é 
necessário somente que o contrato: 

(A) seja celebrado por instrumento público, tenha prazo 
determinado e esteja averbado junto à matrícula do imóvel; 

(B) tenha cláusula de vigência em caso de alienação e esteja 
averbado junto à matrícula do imóvel; 

(C) seja celebrado por instrumento público e tenha cláusula de 
vigência em caso de alienação; 

(D) tenha prazo determinado e seja celebrado por instrumento 
público; 

(E) tenha prazo determinado, cláusula de vigência em caso de 
alienação e esteja averbado junto à matrícula do imóvel. 

 

40 

Rosália compareceu ao Ofício do Registro Civil de Pessoas 
Naturais para registrar o nascimento de seu filho, Isaías. O pai 
indicado por ela, Paulo, não é seu marido, não a acompanhou ao 
cartório e não há qualquer documento que indique ter 
reconhecido a criança como seu filho.  

Diante disso, o oficial deve: 

(A) se recusar a realizar qualquer registro do nascimento da 
criança, em razão da ausência de perfilhação ou de qualquer 
prova da paternidade de Paulo; 

(B) realizar o registro com base na declaração de Rosália, que 
será eventualmente responsabilizada se Paulo não for 
efetivamente o pai; 

(C) intimar Paulo a comparecer ao cartório para se manifestar 
em procedimento extrajudicial de investigação de 
paternidade; 

(D) notificar Paulo para se manifestar sobre a paternidade que 
lhe é atribuída e, se ele não assumir a paternidade, 
encaminhar certidão integral do registro ao Ministério 
Público; 

(E) colher os dados de Paulo e remeter a certidão integral do 
registro ao juiz, para que o notifique para se manifestar sobre 
a paternidade que lhe é atribuída, em averiguação oficiosa de 
paternidade. 
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Antônio se inscreveu no concurso para médico de hospital 
federal localizado em sua cidade. Classificado para a segunda fase 
do certame, o candidato compareceu e realizou a prova 
discursiva. Após a publicação do resultado e a disponibilização do 
padrão de respostas da segunda etapa, Antônio se surpreendeu 
com sua eliminação para a terceira fase do certame, uma vez 
que, segundo ele, suas respostas estavam de acordo com o 
gabarito fornecido pela comissão organizadora do concurso. 
Diante disso, Antônio requereu, em sede de recurso 
administrativo, cópia de sua folha de respostas, com o intuito de 
demonstrar o equívoco na correção. Porém, o recurso foi negado 
e sua eliminação foi mantida, sem que fosse disponibilizada a 
Antônio a cópia de sua folha de respostas. Vale registrar que o 
acesso a esse documento estava expressamente previsto no 
edital. Inconformado, Antônio impetrou mandado de segurança 
para garantir sua participação na terceira fase do concurso, 
embora não tenha em seu poder a cópia da sua folha de 
respostas. Após receber a petição inicial, o juízo notificou a 
autoridade impetrada e determinou a intimação do órgão de 
representação judicial do impetrado.  

Nesse caso: 

(A) deverá o juízo oficiar o Ministério Público solicitando 
providências necessárias para a obtenção do documento 
negado na seara administrativa; 

(B) eventual liminar depende da aquiescência do representante 
judicial da pessoa jurídica de direito público; 

(C) deverá o juízo, diante da necessidade de produção de prova 
documental, que se ache em repartição ou estabelecimento 
público ou em poder de autoridade que se recuse a fornecê-
lo, ordenar, preliminarmente, a exibição desse documento 
em original ou em cópia autêntica; 

(D) deverá o juízo dar vista ao Ministério Público para opinar no 
feito. Em seguida, após a designação de audiência especial e a 
apresentação das alegações finais das partes, poderá o juízo 
prolatar sentença, resolutiva ou extintiva; 

(E) deverá o juízo, diante da necessidade de dilação probatória, 
dar vista às partes pelo prazo de cinco dias e oportunizar a 
produção de provas, admitindo-se nesse caso, além da prova 
documental, a pericial de baixa complexidade. Nada sendo 
requerido, deverá o magistrado prolatar sentença extintiva. 

 

 

42 

O protesto de títulos e documentos de dívida é um ato 
extrajudicial, público, formal e solene privativo do tabelião de 
protesto, e não do credor.  

Além da lavratura e registro do protesto, ao tabelião de protesto 
compete privativamente, nos termos da Lei federal nº 
9.492/1997: 

(A) sustar de ofício o protesto, protocolizar o título ou 
documento de dívida e fornecer certidões relativas aos atos 
praticados; 

(B) acolher a devolução ou o aceite do título, o recebimento do 
pagamento ou acatar a desistência do credor em relação ao 
título; 

(C) proceder às averbações, prestar informações e fornecer 
certidões relativas aos atos de sua competência, ou sustar o 
protesto mediante requerimento do devedor; 

(D) proceder à protocolização do documento, examinar o título 
tanto em seus caracteres formais quanto intrínsecos, e 
cancelar de ofício o protesto lavrado; 

(E) expedir a intimação ao devedor, fornecer certidões 
exclusivamente ao apresentante do título e investigar a 
ocorrência de prescrição ou caducidade. 

 

43 

João subscreveu uma nota promissória em favor da sociedade 
empresária XY Ltda., tendo sido prestado aval em branco por 
parte de Dionísio. O tomador realizou endosso do título contendo 
a menção “valor em penhor” em favor de outra sociedade 
empresária. 

Considerando o endosso realizado e sua eficácia em relação a 
terceiros, ao credor pignoratício da nota promissória e ao 
subscritor, e ao avalista, é correto afirmar que: 

(A) a sociedade empresária endossatária pode exercer todos os 
direitos emergentes da nota promissória, mas um endosso 
feito por ela só vale como endosso a título de procuração; 

(B) o endosso, para se produzir efeito erga omnes, depende da 
transcrição da nota promissória e das declarações cambiais 
no Registro de Títulos e Documentos, por se tratar de 
constituição de penhor sobre bem móvel; 

(C) é necessária a transcrição da nota promissória com 
declarações cambiais nela mencionadas no Registro de 
Títulos e Documentos para que o endosso seja oponível aos 
obrigados cambiários, exceto em relação ao avalista; 

(D) por ser a nota promissória um título de crédito insuscetível de 
incorporar direitos reais em favor do beneficiário, é nula a 
cláusula de penhor inserida no endosso; 

(E) o efeito erga omnes do endosso pignoratício da nota 
promissória depende da inscrição do título no Registro de 
Imóveis da circunscrição do lugar do pagamento, tal qual a 
nota promissória rural. 
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Isaías celebrou contrato de mandato com José, pelo qual deu 
procuração a este último, outorgando-lhe poderes especiais para 
a realização de atos extrajudiciais em seu nome. Entretanto, em 
razão da progressiva evolução da doença neurológica que o 
aflige, Isaías veio a ser interditado por um de seus filhos.  

Diante disso: 

(A) o mandato se extingue, e José não pode mais praticar 
qualquer ato em nome de Isaías; 

(B) o mandato se extingue, mas José ainda pode concluir 
negócios iniciados, se houver perigo na demora; 

(C) José mantém os poderes que lhe foram atribuídos, pois o 
mandato somente se extinguirá com a morte de Isaías, 
revogação ou renúncia; 

(D) os atos praticados por José no exercício do mandato podem 
ser anulados pelos herdeiros ou pelo curador de Isaías, se 
desviados de seu interesse e vontade presumíveis; 

(E) os atos praticados por José no exercício do mandato são 
eficazes quanto ao mandante, mas o mandatário pode ser 
responsabilizado se não atender às orientações do curador de 
Isaías.  

 

45 

Marcelo é usufrutuário de uma das unidades de um condomínio 
edilício.  

Ele é obrigado a obedecer a convenção condominial desde que 
ela tenha sido subscrita: 

(A) pela maioria das frações ideais; 

(B) por dois terços das frações ideais; 

(C) pela totalidade das frações ideais; 

(D) pela maioria das frações ideais e registrada no Cartório de 
Registro de Imóveis; 

(E) por dois terços das frações ideais e registrada no Cartório de 
Registro de Imóveis. 

 

46 

Concluída a subscrição particular das ações de uma companhia 
em organização, os subscritores preferiram adotar a forma 
pública para o ato constitutivo e solicitaram ao tabelião de notas 
a lavratura da escritura.  

Considerando-se tratar de documento público, formal e solene, a 
escritura pública de constituição de companhia deve conter: 

(A) a transcrição dos acordos de acionistas; 

(B) a transcrição do prospecto da subscrição; 

(C) a transcrição do laudo de avaliação dos peritos, caso tenha 
havido subscrição do capital social em bens; 

(D) a assinatura de subscritores que representem, no mínimo, 
metade das ações em que foi dividido o capital social; 

(E) a nomeação dos conselheiros fiscais e, se for o caso, dos 
primeiros administradores, que poderá ser feita em 
documento privado em separado. 

 

47 

Com a promulgação da Lei Complementar nº 123/2006, várias 
disposições contidas nesse diploma trouxeram benefícios às 
microempresas e empresas de pequeno porte, seja pela 
eliminação de exigências contidas na legislação, seja pela 
simplificação dessas.  

No tocante ao contrato de trespasse do estabelecimento 
empresarial e sua eficácia em relação a terceiros, tal simplificação 
consiste em: 

(A) dispensa da averbação do contrato na Junta Comercial, mas 
persiste a necessidade de sua publicação na imprensa oficial; 

(B) dispensa da averbação do contrato no Registro de Imóveis, 
mas persiste a necessidade de sua publicação na imprensa 
oficial; 

(C) dispensa da publicação do contrato de trespasse na imprensa 
oficial, mas persiste a necessidade de sua averbação no 
Registro de Imóveis; 

(D) dispensa da publicação do contrato de trespasse na imprensa 
oficial, mas persiste a necessidade de sua averbação à 
margem da inscrição do empresário na Junta Comercial; 

(E) dispensa da publicação do contrato de trespasse na imprensa 
oficial, mas persiste a necessidade de sua averbação à 
margem da inscrição do empresário na Junta Comercial e no 
Registro de Imóveis. 

 

48 

Silvio vendeu dois automóveis no mesmo dia: o primeiro foi 
comprado por Cláudia, 15 anos, estudante; e o segundo por José, 
17 anos, casado civilmente com autorização dos pais.  

Tais atos serão considerados, respectivamente: 

(A) nulo e válido; 

(B) nulo e anulável; 

(C) anulável e válido; 

(D) anulável e anulável; 

(E) válido e válido. 
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João ajuizou ação em face de José visando à entrega de um bem. 
A sentença julgou procedente a ação, ensejando a interposição 
de apelação cível, pendente de julgamento pelo Tribunal de 
Justiça. Paralelamente, João instaurou o cumprimento provisório 
de sentença. Diante da inviabilidade de entrega do bem, o juiz 
converteu a obrigação de entrega do bem em prestação 
pecuniária e João já requereu o arresto de bens de José.  

Diante dessa situação jurídica, João: 

(A) não poderá se valer da hipoteca judiciária, pois existe recurso 
dotado de efeito suspensivo pendente de julgamento perante 
o Tribunal de Justiça; 

(B) não poderá se valer da hipoteca judiciária, pois já está 
promovendo o cumprimento provisório da sentença, inclusive 
com pedido de arresto de bens do devedor; 

(C) poderá se valer da hipoteca judiciária, desde que comprove 
ter cientificado previamente o juízo, à luz dos princípios da 
cooperação e da boa-fé; 

(D) poderá se valer da hipoteca judiciária, mediante 
apresentação de cópia da sentença perante o cartório de 
registro imobiliário, independentemente de ordem judicial; 

(E) poderá se valer da hipoteca judiciária, ciente de que, em caso 
de reforma da sentença, responderá, independentemente de 
culpa, por perdas e danos, em razão da constituição da 
garantia, devendo o valor ser liquidado em ação própria. 

 

50 

Decretada a falência de uma sociedade empresária no dia 10 de 
julho de 2020, o administrador judicial verificou a existência de 
registro relativo à alienação fiduciária em garantia de imóvel de 
propriedade do falido após a decretação da falência.  

Em relação ao ato realizado, é correto afirmar que é: 

(A) objetivamente ineficaz em relação à massa falida, por ter sido 
feito após a decretação da falência, salvo se tiver havido 
prenotação anterior; 

(B) nulo de pleno direito, diante de sua prática após a decretação 
da falência, haja ou não prenotação anterior; 

(C) válido e eficaz em relação à massa falida, pois a ineficácia 
objetiva só incide para atos praticados dentro do termo legal; 

(D) nulo de pleno direito, por ter sido feito após a decretação da 
falência ou dentro do termo legal, salvo se tiver havido 
prenotação anterior; 

(E) ineficaz em relação à massa falida, diante de sua prática após 
a decretação da falência, mas a decretação da ineficácia 
depende da prova do conluio fraudulento entre o devedor e o 
terceiro. 

 

51 

Leonardo comparece com uma de suas filhas, Karina, ao cartório, 
com o objetivo de celebrar em favor dela contrato de doação de 
dois apartamentos de igual valor, que são os únicos bens que 
possui, reservando para si somente o usufruto do imóvel em que 
atualmente reside.  

O contrato em questão será: 

(A) totalmente válido, por não estar inquinado por vício nem 
violar disposição de lei; 

(B) parcialmente inválido, na parte em que excede aquilo de que 
Leonardo poderia dispor em testamento; 

(C) parcialmente inválido, por configurar doação de todos os 
bens do doador (doação universal); 

(D) totalmente inválido, por configurar doação de todos os bens 
do doador (doação universal); 

(E) totalmente inválido, pela ausência de consentimento das 
outras filhas. 

 

52 

Ademir queria doar um de seus terrenos a seu sobrinho João, 
mas sabia que sua esposa Delma não concordaria com isso. 
Assim, doou o terreno para seu amigo Cleber que, após alguns 
meses, repassou o imóvel a João, conforme previamente 
acertado entre Ademir e Cleber.  

Nesse caso, ocorreu: 

(A) dolo; 

(B) fraude contra credores; 

(C) lesão; 

(D) simulação; 

(E) erro. 

 

53 

Sobre a produção de provas no Código de Processo Civil e a 
atividade do notário, é correto afirmar que: 

(A) o telegrama, o radiograma ou qualquer outro meio de 
transmissão têm a mesma força probatória do documento 
particular, desde que o original constante da estação 
expedidora esteja assinado pelo remetente e haja 
reconhecimento de firma; 

(B) as declarações constantes do documento particular escrito e 
assinado ou somente assinado presumem-se verdadeiras em 
relação ao signatário, desde que haja reconhecimento de 
firma; 

(C) a ata notarial lavrada por tabelião pode atestar a existência e 
o modo de existir de algum fato, incluindo dados 
representados por imagem gravados em arquivos eletrônicos; 

(D) o documento feito por oficial público incompetente ou sem a 
observância das formalidades legais não possuirá qualquer 
valor probatório, ainda que subscrito pelas partes; 

(E) não se considera autêntico o documento quando a autoria 
estiver identificada apenas por meio de certificação 

eletrônica. 
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Naiara compareceu ao Cartório de Registro de Imóveis munida de 
título de hipoteca que lhe garante como credora e pretende o 
seu registro. Entretanto, o título faz menção a outra hipoteca 
preexistente sobre o mesmo imóvel, a qual, contudo, não foi 
registrada.  

Diante disso, a hipoteca apresentada por Naiara: 

(A) não deve ser registrada, por ser nulo o título, já que são 
proibidas múltiplas hipotecas sobre o mesmo bem; 

(B) deve ser registrada e terá preferência sobre a anterior, tendo 
em vista a prioridade do registro; 

(C) deve ser registrada, mas ficará subordinada à outra hipoteca 
que, ainda que não registrada, tem preferência em razão da 
anterioridade; 

(D) deve ser prenotada, e a hipoteca anterior perderá a validade, 
tendo em vista a impossibilidade de inscrição das duas na 
mesma matrícula; 

(E) deve ser prenotada, mas sobrestada por até trinta dias, para 
eventual inscrição da precedente, e somente se não ocorrida, 
registrar a hipoteca de Naiara, dando-lhe preferência. 

 

55 

Bianca pretende adquirir imóvel que pertence a Carla, mas que 
está gravado com hipoteca que garante crédito de Daniel contra 
a proprietária. Diante disso, Bianca faz acordo com Carla para, na 
compra e venda, pagar preço inferior ao valor de mercado do 
imóvel, mas, ao mesmo tempo, assumir a dívida de Carla perante 
Daniel, que é garantida pelo bem. Em seguida, elas notificam 
Daniel acerca da venda do imóvel com a assunção da dívida. 
Nesse caso, a assunção da dívida por Bianca: 

(A) só ocorrerá se Daniel aceitar expressamente a substituição da 
devedora; 

(B) ocorrerá se Daniel não impugnar em trinta dias a 
transferência do débito; 

(C) ocorrerá independentemente da concordância de Daniel, por 
se tratar de acessório do imóvel; 

(D) não ocorrerá, pois não é possível a transmissão de débitos 
garantidos por hipoteca; 

(E) não ocorrerá, pois o acordo entre Bianca e Carla não é válido. 

 

 

DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO 
ADMINISTRATIVO E DIREITO TRIBUTÁRIO 

56 

Maria e Joana, estudiosas do direito público, estabeleceram 
intenso debate a respeito da situação daqueles que titularizam 
serventias direta ou indiretamente ligadas ao Poder Judiciário. Ao 
fim, concluíram que existem (I) as serventias do foro judicial 
estatizadas, cujos titulares estão sujeitos à aposentadoria 
compulsória; (II) as serventias do foro judicial não estatizadas, 
com titulares nomeados em momento anterior à Constituição da 
República de 1988, remunerados exclusivamente por custas e 
emolumentos, e que estão sujeitos à aposentadoria compulsória; 
e (III) as serventias extrajudiciais, cujos titulares recebem 
delegação após aprovação em concurso público, sendo 
remunerados por emolumentos, e que não estão sujeitos à 
aposentadoria compulsória. 

À luz da sistemática constitucional, está(ão) correta(s) a(s) 
conclusão(ões): 

(A) somente I; 

(B) somente II; 

(C) somente I e III; 

(D) somente II e III; 

(E) I, II e III. 

 

57 

Maria, proprietária de imóvel registrado perante determinado 
Ofício de Registro de Imóveis, apresentou requerimento de 
desmembramento do seu terreno, conforme projeto já aprovado 
pelo Município. A oficial do Registro Ângela, após análise da 
documentação e parecer do Ministério Público, apresentou uma 
lista de exigências.  

Ocorre que Maria entende que as condicionantes exigidas pela 
oficial são indevidas, razão pela qual, de acordo com o Código de 
Normas do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, deve 
apresentar: 

(A) diretamente ou por meio de seu advogado, suscitação de 
consulta, que será autuada como procedimento 
administrativo e distribuída ao corregedor-geral do foro 
extrajudicial, que intimará a delegatária para que se 
manifeste no prazo previsto na norma; 

(B) por meio de seu advogado, suscitação de consulta, que será 
autuada como processo de jurisdição contenciosa e 
distribuída ao corregedor-geral do foro extrajudicial, que 
citará a delegatária para oferecer resposta no prazo previsto 
na norma; 

(C) por meio de seu advogado, suscitação de dúvida inversa, que 
será autuada como procedimento administrativo e distribuída 
ao juiz dos registros públicos, que intimará a delegatária para 
que se manifeste no prazo previsto na norma; 

(D) diretamente ou por meio de seu advogado, suscitação de 
dúvida, que será autuada como procedimento administrativo 
e distribuída ao juiz dos registros públicos, que intimará a 
delegatária para que se manifeste no prazo previsto na 
norma; 

(E) por meio de seu advogado, suscitação de dúvida, que será 
autuada como processo de jurisdição contenciosa e 
distribuída ao juiz dos registros públicos, que citará a 
delegatária para oferecer resposta no prazo previsto na 
norma. 
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De acordo com o  statuto da  essoa com  efici ncia (Lei nº 
13.146/2015), destinado a assegurar e a promover, em condições 
de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades 
fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão 
social e cidadania, os serviços notariais e de registro: 

(A) devem oferecer todos os recursos de tecnologia assistiva 
disponíveis para que a pessoa com deficiência tenha 
garantido o acesso aos seus serviços essenciais, podendo 
criar condições diferenciadas à prestação de tais serviços em 
razão de deficiência do solicitante; 

(B) devem oferecer aos serventuários extrajudiciais com 
deficiência prioridade absoluta na participação e no acesso a 
cursos, treinamentos, educação continuada, planos de 
carreira, promoções, bonificações e incentivos profissionais 
oferecidos aos demais substitutos, escreventes e auxiliares; 

(C) podem criar condições diferenciadas à prestação de seus 
serviços em razão de deficiência do solicitante, devendo 
reconhecer sua capacidade legal compatível com a 
deficiência, garantida a acessibilidade, e o descumprimento 
dessas obrigações constitui infração disciplinar; 

(D) não podem negar ou criar óbices à prestação de seus serviços 
em razão de deficiência do solicitante, mas podem 
estabelecer condições diferenciadas, devendo reconhecer sua 
capacidade legal relativa, garantida a acessibilidade; 

(E) não podem negar ou criar óbices ou condições diferenciadas 
à prestação de seus serviços em razão de deficiência do 
solicitante, devendo reconhecer sua capacidade legal plena, 
garantida a acessibilidade. 

 

59 

Ana ingressou com ação popular em face do Estado Alfa, 
embasando-se na indevida extensão do direito ao auxílio-
alimentação aos servidores inativos, o que estaria em desacordo 
com a ordem constitucional. Para sua surpresa, o juízo da 1ª Vara 
Cível da Comarca da Capital julgou improcedente o pedido 
formulado. 

Como Ana entende ter sido violada uma súmula vinculante, para 
que a matéria possa ser conhecida pelo Supremo Tribunal 
Federal com a maior celeridade possível, considerando a decisão 
do juízo, será preciso: 

(A) ajuizar reclamação imediatamente; 

(B) ingressar com mandado de segurança; 

(C) exaurir os recursos nas instâncias ordinárias e ajuizar 
reclamação; 

(D) exaurir os recursos nas instâncias ordinárias e no Superior 
Tribunal de Justiça, e ajuizar reclamação; 

(E) exaurir os recursos nas instâncias ordinárias e no Superior 
Tribunal de Justiça, e interpor recurso extraordinário. 

 

60 

O Novo Código Florestal criou o Cadastro Ambiental Rural (CAR), 
registro público eletrônico de âmbito nacional, obrigatório para 
todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as 
informações ambientais das propriedades e posses rurais, 
compondo base de dados para controle, monitoramento, 
planejamento ambiental e econômico e combate ao 
desmatamento. De acordo com a Lei nº 12.651/2012, a Reserva 
Legal deve ser conservada com cobertura de vegetação nativa 
pelo proprietário do imóvel rural, possuidor ou ocupante a 
qualquer título.  

Nesse contexto, o citado diploma legal estabelece que: 

(A) o cadastramento do imóvel no CAR é considerado título para 
fins de reconhecimento do direito de propriedade ou posse; 

(B) a inscrição do imóvel rural no CAR deve ser feita, 
exclusivamente, por averbacão do Registro de Imóveis; 

(C) o registro da Reserva Legal no CAR desobriga a averbação no 
Cartório de Registro de Imóveis; 

(D) a supressão de novas áreas de floresta ou outras formas de 
vegetação nativa, após a implantação do CAR e a sua 
averbação no RGI, apenas será autorizada pelo oficial de 
Registro de Imóveis; 

(E) a área de Reserva Legal deve ser registrada no CAR, por meio 
de averbação no RGI, sendo possível a alteração de sua 
destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, ou de 
desmembramento, desde que precedida de nova averbação. 

 

61 

Projeto de lei do Município Alfa, do ano de 2021, de iniciativa da 
vereadora Maria, propõe a revogação da lei instituidora de certa 
taxa municipal, para produzir efeitos no mesmo dia da publicação 
da lei. O projeto é aprovado na Câmara Municipal por voto da 
maioria simples, com obediência às exigências legais para 
renúncia de receitas. Contudo, ao seguir para o prefeito, este 
vetou a lei sob argumento único de inconstitucionalidade formal 
do projeto de lei.  

Diante desse cenário, é correto afirmar que as razões do veto 
pelo prefeito: 

(A) são adequadas, pois a Constituição da República de 1988 
reserva ao chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que 
afetem matéria tributária; 

(B) são adequadas, pois a Constituição da República de 1988 
exige, para a extinção desse tributo, a votação pelo quórum 
de maioria absoluta; 

(C) são adequadas, pois a Constituição da República de 1988 
exige, para a extinção desse tributo, que o projeto de lei seja 
de iniciativa de ao menos um terço dos membros da Casa 
Legislativa; 

(D) não são adequadas, pois está presente no caso um vício de 
inconstitucionalidade material, a saber, a violação do 
princípio da anterioridade tributária; 

(E) não são adequadas, pois a Constituição da República de 1988 
não exige, para a extinção desse tributo, que o projeto de lei 
seja de iniciativa do chefe do Poder Executivo. 
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O Tribunal de Contas do Estado Alfa recebeu, para fins de 
registro, o ato de concessão de aposentadoria de Maria, 
servidora pública, que fora expedido há quatro anos. Após o 
exame do setor competente, foi detectada a contagem irregular 
do tempo de serviço, entendimento que, à luz dos documentos 
disponíveis, se mostrava correto. No entanto, era possível a 
concessão da aposentadoria a título diverso.  

Nesse caso, o Tribunal deve: 

(A) ouvir previamente Maria e decidir sobre o registro, ou não, 
do ato;  

(B) negar-se a registrar o ato e determinar a expedição de outro 
ato pelo gestor; 

(C) estabelecer o contraditório com Maria e o órgão de origem, 
decidindo pelo registro, ou não, do ato; 

(D) recomendar que o órgão de origem altere o título jurídico da 
aposentadoria, sob pena de negativa de registro; 

(E) determinar que o órgão de origem altere o título jurídico da 
aposentadoria, sob pena de responsabilização do gestor. 

 

63 

A entidade religiosa ABC Religião, situada no Estado Alfa, 
requereu à concessionária de energia elétrica que não mais 
cobrasse ICMS na conta de luz de seu templo, nos termos de lei 
estadual específica de 2020 que concedeu, sem deliberação dos 
Estados e do Distrito Federal, tal benefício fiscal. A referida lei 
previu estimativa de impacto orçamentário-financeiro, bem como 
as demais exigências legais para concessão de benefício de 
natureza tributária do qual decorra renúncia de receita.  

Diante desse cenário, é correto afirmar que:  

(A) tal entidade religiosa é mera contribuinte de fato, impedindo-a 
de ser dispensada da cobrança de ICMS no preço da conta de 
luz;  

(B) a concessionária de energia elétrica não pode ser proibida de 
repassar no preço da conta de luz o valor do ICMS; 

(C) tal benefício fiscal pode ser reconhecido, já que a lei estadual 
obedeceu à exigência constitucional de estimativa de impacto 
orçamentário-financeiro e demais exigências legais; 

(D) tal lei estadual viola a exigência de deliberação dos Estados e 
do Distrito Federal para concessão de isenção de ICMS; 

(E) tal entidade religiosa, em razão de sua imunidade tributária 
de impostos, faz jus a tal benefício fiscal por força da própria 
Constituição da República de 1988. 

 

64 

O registrador José, em agosto de 2021, exigiu do adquirente de 
um imóvel que, para realizar o registro, apresentasse certidão de 
quitação da taxa estadual anual de segurança contra incêndio, 
cobrada em razão da utilização, efetiva ou potencial, de serviço 
de combate a incêndios pelo Corpo de Bombeiros Militar. O 
adquirente recusou-se, requerendo que o registrador, nos termos 
do Art. 198 da Lei nº 6.015/1973, suscitasse dúvida perante o juiz 
competente, o qual decidiu dando razão ao registrador.  

Diante desse cenário, o juiz decidiu:  

(A) corretamente, uma vez que tal obrigação constitui obrigação 
propter rem; 

(B) equivocadamente, uma vez que o tabelião somente poderia 
exigir certidão de quitação de tal tributo do alienante; 

(C) equivocadamente, uma vez que o serviço de combate a 
incêndio não constitui fato gerador de taxa; 

(D) equivocadamente, uma vez que apenas é responsável 
tributário por dívidas da referida taxa o titular anterior da 
propriedade; 

(E) corretamente, já que o Código Tributário Nacional estabelece 
a responsabilidade dos tabeliães, escrivães e demais 
serventuários de ofício pelos tributos devidos sobre os atos 
praticados por eles, ou perante eles, em razão do seu ofício. 

65 

Antônio, atualmente desempregado e pessoa reconhecidamente 
pobre, compareceu ao cartório do  fício de  e istro Civil de 
Pessoas Naturais e de  nterdiç es e Tutelas de sua cidade e 
informou que perdeu a certidão de nascimento de seu filho 
Pedro, de 5 anos, e solicitou uma nova certidão de nascimento.  

Com base na Lei nº 8.935/1994, o escrevente que o atendeu 
informou que: 

(A) é gratuito o assento do registro civil de nascimento, bem 
como apenas a primeira certidão respectiva, razão pela qual 
Antônio deve arcar com o pagamento dos devidos 
emolumentos; 

(B) não lhe serão cobrados emolumentos pela certidão de 
nascimento solicitada, pois se trata de pessoa 
reconhecidamente pobre, devendo tal condição constar em 
observação ao final da certidão; 

(C) é gratuito o assento do registro civil de nascimento, bem 
como da nova certidão ora solicitada, desde que Antônio 
apresente decisão judicial declarando sua hipossuficiência 
econômica; 

(D) é gratuito o assento do registro civil de nascimento, bem 
como a emissão da nova certidão ora solicitada, desde que  
Antônio justifique relevante motivo do requerimento do novo 
documento; 

(E) não lhe serão cobrados emolumentos pela certidão de 
nascimento solicitada, pois se trata de pessoa 
reconhecidamente pobre e é proibida a inserção, em tal 
certidão, de expressões que indiquem condição de pobreza 
ou semelhantes.  
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O Distrito Federal aprovou a Lei nº XX/2020, que dispôs sobre o 
parcelamento e a ocupação do solo urbano, o que, ao ver do 
partido político Alfa, era incompatível com a Constituição da 
República de 1988.  

Por tal razão, o partido político, que somente contava com 
representação no Senado Federal, solicitou a manifestação do 
seu departamento jurídico a respeito da possibilidade de 
impugnar o referido ato normativo diretamente perante o 
Supremo Tribunal Federal. 

O departamento jurídico respondeu, corretamente, que tal: 

(A) seria possível apenas por meio de ação direta de 
inconstitucionalidade; 

(B) seria possível apenas por meio de arguição de 
descumprimento de preceito fundamental; 

(C) não seria possível, já que o partido político Alfa não contava 
com representação na Câmara dos Deputados; 

(D) não seria possível, pois o controle concentrado de 
constitucionalidade das leis distritais fica a cargo do Tribunal 
de Justiça; 

(E) seria possível por meio da ação direta de 
inconstitucionalidade ou da arguição de descumprimento de 
preceito fundamental. 

 

67 

Antônio, maior e capaz, compareceu a certa serventia 
extrajudicial requerendo determinada certidão de inteiro teor 
que conterá dados sigilosos do registrado, que é seu falecido pai 
Joaquim.  

De acordo com o Código de Normas do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina, a certidão pretendida: 

(A) não poderá ser diretamente obtida, pois é imprescindível 
prévia autorização judicial e documento contendo a 
concordância expressa dos demais descendentes de seu pai, 
diante da existência de dados sigilosos; 

(B) não poderá ser diretamente obtida, pois é imprescindível 
prévia autorização judicial, diante da existência de dados 
sigilosos, sendo dispensável a apresentação de documento 
contendo a concordância expressa dos demais descendentes 
de seu pai; 

(C) poder  ser obtida independentemente de autorização judicial 
e de concord ncia dos demais descendentes de seu pai, 
desde  ue o re uerimento indi ue claramente o motivo e 
interesse jurídico pr prio de Ant nio na necessidade de 
inteiro teor do documento; 

(D) poderá ser obtida independentemente de autorização judicial 
e de concordância dos demais descendentes de seu pai, 
desde que haja anuência expressa da eventual vi va, e 
dever  ser e pedida em at  quinze dias;  

(E) poder  ser obtida mediante pr via autorização judicial, 
diante da existência de dados sigilosos, bem como 
concordância dos demais descendentes e da eventual vi va 
de seu pai, e dever  ser e pedida em at  dez dias. 

 

68 

Fernando, notário de determinado Ofício de Registros Civis de 
Pessoas Jurídicas e de Protesto de Títulos no Estado Alfa, em 
conluio com seu substituto, praticou ato tipificado como infração 
disciplinar. A autoridade judiciária competente responsável pela 
condução da apuração constatou ser necessário o afastamento 
de Fernando do tabelionato onde é titular, a fim de que provas 
materiais do ilícito não sejam destruídas.  

No caso em tela, consoante dispõe a Lei nº 8.935/1994, Fernando 
poderá ser: 

(A) removido, provisoriamente, para a serventia vaga mais 
próxima, até o término do processo administrativo, e a 
autoridade judiciária competente designará interventor para 
responder pela serventia;  

(B) removido, provisoriamente, para a serventia vaga mais 
próxima, pelo prazo de até noventa dias, e a autoridade 
judiciária competente designará substituto para responder 
pela serventia;  

(C) afastado, provisoriamente, até o término do processo 
administrativo, e a autoridade judiciária competente 
designará o notário tabelar para responder pela serventia;  

(D) suspenso, preventivamente, pelo prazo de noventa dias, 
prorrogável por mais trinta, e a autoridade judiciária 
competente designará interventor para responder pela 
serventia;  

(E) suspenso, preventivamente, até o término do processo 
administrativo, e a autoridade judiciária competente 
designará o notário tabelar para responder pela serventia. 

 

69 

Observe as seguintes atribuições, no tocante   atividade notarial 
e de re istro p blico no Estado de Santa Catarina: 

I. declarar a e tinção de dele ação e a vac ncia de serventia  

II. instaurar sindic ncia para a apuração de infração disciplinar 
imputada a not rio, a re istrador e a servidor  ue lhe seja 
diretamente subordinado; 

III. presidir as comiss es de concurso para provimento e remoção 
na atividade notarial e de registro. 

De acordo com o Novo Regimento Interno do  ribunal de  ustiça 
do Estado de Santa Catarina, são competentes para desempenhar 
as atividades acima, respectivamente, as seguintes autoridades: 

(A) presidente do Tribunal de Justiça, corregedor-geral de Justiça 
e presidente do Tribunal de Justiça; 

(B) presidente do Tribunal de Justiça, corregedor-geral do foro 
extrajudicial e 1º vice-presidente do Tribunal de Justiça; 

(C) corregedor-geral do foro extrajudicial, corregedor-geral de 
Justiça e presidente do Tribunal de Justiça; 

(D) corregedor-geral de Justiça, corregedor-geral do foro 
extrajudicial e presidente do Tribunal de Justiça; 

(E) 1º vice-presidente do Tribunal de Justiça, corregedor-geral de 
Justiça e 1º vice-presidente do Tribunal de Justiça. 
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No Estado Alfa, a Comarca XXX, a partir de projeto de iniciativa 
do Tribunal de Justiça, foi elevada de segunda entrância para 
entrância especial.  

Considerando que as três varas ali existentes contavam com 
juízes titulares, esses juízes: 

(A) serão automaticamente promovidos para a entrância 
especial; 

(B) não terão interrompido o exercício de suas funções, mas não 
serão automaticamente promovidos; 

(C) deverão ser compulsoriamente removidos para Comarca de 
entrância idêntica àquela que ocupavam; 

(D) terão assegurado o direito de opção, podendo permanecer na 
Comarca ou ter preferência em concurso de remoção; 

(E) terão que ser postos em disponibilidade, caso não haja órgão 
vago de segunda instância para o qual possam ser removidos. 

 

71 

O Estado Alfa, com o objetivo de aumentar o fluxo de 
informações e assegurar a completude cadastral do órgão 
incumbido da emissão da carteira de identidade, editou a Lei nº 
XX/2020. Esse diploma normativo determinou que os Registros 
Civis das Pessoas Naturais encaminhassem comunicação de óbito 
ao referido órgão e à Justiça Eleitoral. 

Considerando a sistemática constitucional, a Lei estadual nº 
XX/2020 é formalmente: 

(A) inconstitucional, pois compete privativamente à União 
legislar sobre cidadania; 

(B) inconstitucional, pois compete privativamente à União 
legislar sobre direito eleitoral; 

(C) inconstitucional, pois compete privativamente à União 
legislar sobre registros públicos; 

(D) constitucional, desde que o projeto de lei tenha sido de 
iniciativa do chefe do Poder Executivo; 

(E) constitucional, pois os cartórios atuam no território do Estado 
e são submetidos à fiscalização do Tribunal de Justiça. 

 

72 

Determinado Município no Estado de Santa Catarina, valendo-se 
do instrumento de política urbana previsto no Estatuto da Cidade 
(Lei nº 10.257/2001), publicou lei municipal específica para área 
incluída no seu plano diretor, determinando o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado, fixando as condições e os 
prazos para implementação da referida obrigação.  

Para que o proprietário particular seja obrigado a cumprir a 
obrigação prevista na lei:  

(A) basta que se aguarde por 1 (um) ano após a publicação da lei 
no Diário Oficial do Município e, findo tal prazo, caso o 
particular não tenha averbado no Cartório de Registro de 
Imóveis o parcelamento ou obras em seu imóvel, ser-lhe-á 
aplicado o imposto sobre a propriedade predial e territorial 
urbana progressivo no tempo; 

(B) basta que se aguarde por cinco anos após a publicação da lei 
no Diário Oficial do Município e, findo tal prazo, caso o 
particular não tenha averbado no Cartório de Registro de 
Imóveis o parcelamento ou obras em seu imóvel, ser-lhe-á 
aplicada a sanção da desapropriação especial urbana; 

(C) deve ser notificado pelo substituto que designar ou 
escrevente que autorizar o oficial de Registro de Imóveis para 
o cumprimento da obrigação, devendo a notificação ser 
averbada no Cartório de Registro de Imóveis; a partir da 
notificação, no prazo previsto na lei não inferior a três anos, o 
particular deve averbar no Cartório de Registro de Imóveis o 
parcelamento ou obras em seu imóvel, sob pena das sanções 
administrativas previstas em lei; 

(D) deve ser notificado pelo substituto que designar ou 
escrevente que autorizar o oficial de Registro de Imóveis para 
o cumprimento da obrigação, devendo a notificação ser 
averbada no Cartório de Registro de Imóveis; a partir da 
notificação, no prazo previsto na lei não inferior a dois anos, o 
particular deve protocolar o projeto no órgão municipal 
competente e, no prazo previsto na lei não inferior a cinco 
anos, a partir da aprovação do projeto, deve concluir as obras 
do empreendimento; 

(E) deve ser notificado pelo Poder Executivo municipal para o 
cumprimento da obrigação, devendo a notificação ser 
averbada no Cartório de Registro de Imóveis; a partir da 
notificação, no prazo previsto na lei não inferior a 1 (um) ano, 
o particular deve protocolar o projeto no órgão municipal 
competente e, no prazo previsto na lei não inferior a dois 
anos, a partir da aprovação do projeto, deve iniciar as obras 
do empreendimento. 
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Márcio, notificado em 2020 pelo Fisco do Estado de Santa 
Catarina a pagar IPVA no valor de R$ 3.000,00 incidente sobre 
aeronave de sua propriedade, impugna administrativamente tal 
lançamento tributário, alegando em sua defesa que o Pleno do 
STF, ainda que em decisões sem eficácia vinculante, já declarara a 
inconstitucionalidade dessa incidência, apesar da previsão de sua 
cobrança na lei catarinense do IPVA. O julgador de primeira 
instância acolhe a alegação do contribuinte, anulando o 
lançamento. Mas, de ofício, remete o processo para análise na 
segunda instância, reputando que estava presente relevante 
interesse para a Fazenda Pública, uma vez que o Fisco, naquele 
ano, havia efetuado milhares de lançamentos de ofício de IPVA 
referentes a aeronaves.  

Diante desse cenário, é correto afirmar que: 

(A) não há previsão de reexame de ofício no Tribunal 
Administrativo Tributário do Estado de Santa Catarina;   

(B) apesar do baixo valor do lançamento neste caso, é admissível 
o reexame de ofício com fundamento no relevante interesse 
para a Fazenda Pública;   

(C) o reexame de ofício perante o Tribunal Administrativo 
Tributário do Estado de Santa Catarina é desprovido de efeito 
suspensivo; 

(D) o julgamento do reexame de ofício compete à Câmara 
Especial de Recursos do Tribunal Administrativo Tributário do 
Estado de Santa Catarina; 

(E) em razão do fundamento constitucional da decisão, tal 
julgamento compete à composição plenária em segunda 
instância do Tribunal Administrativo Tributário do Estado de 
Santa Catarina. 
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Mário, proprietário de imóvel localizado em área urbana, mas 
voltado a finalidades de produção agrícola de hortaliças 
orgânicas, celebra promessa de compra e venda por escritura 
pública com João, em 2016, transmitindo imediatamente a posse 
do imóvel e mantida a mesma exploração, mas sem que a 
escritura tenha sido levada a registro. Em 2020, Mário é 
surpreendido com cobrança pelo Fisco de imposto incidente 
sobre a propriedade do imóvel referente aos anos de 2017, 2018 
e 2019.  

Diante desse cenário, o imposto devido é o:  

(A) ITR, e o promitente vendedor pode ser responsabilizado pelas 
dívidas posteriores à lavratura da escritura pública de 
promessa de compra e venda com transmissão da posse; 

(B) ITR, mas o promitente vendedor não pode ser 
responsabilizado pelas dívidas posteriores à lavratura da 
escritura pública de promessa de compra e venda com 
transmissão da posse;  

(C) IPTU, e o promitente vendedor pode ser responsabilizado 
pelas dívidas posteriores à lavratura da escritura pública de 
promessa de compra e venda com transmissão da posse; 

(D) IPTU, mas o promitente vendedor não pode ser 
responsabilizado pelas dívidas posteriores à lavratura da 
escritura pública de promessa de compra e venda com 
transmissão da posse; 

(E) IPTU, e o promitente vendedor pode ser responsabilizado pro 
rata com o promitente comprador pelas dívidas posteriores à 
lavratura da escritura pública de promessa de compra e 
venda com transmissão da posse. 
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Projeto de lei ordinária federal pretende criar empréstimo 
compulsório para fazer frente aos vultosos gastos decorrentes do 
estado de calamidade pública causado pela Covid-19. Dada a 
urgência da captação de recursos, o projeto prevê que tal 
empréstimo compulsório será devido desde a data da publicação 
da lei.  

Diante desse cenário, tal empréstimo compulsório:  

(A) deveria ser veiculado por lei complementar; 

(B) deveria obedecer ao princípio da anterioridade anual; 

(C) deveria obedecer ao princípio da anterioridade nonagesimal; 

(D) deveria obedecer ao princípio da anterioridade anual e 
nonagesimal; 

(E) poderia ser instituído por Medida Provisória, em razão da 
situação de grande relevância e urgência. 
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João, titular de certo Ofício de Registro Civil de Pessoas Naturais 
e de Interdições e Tutelas no Estado Alfa, ao registrar o óbito de 
determinada pessoa que era seu desafeto, agindo por motivos e 
em circunstâncias ainda não esclarecidas, fez constar nome do 
falecido com grafia incorreta. Em virtude de tal fato, a viúva 
Joana não conseguiu obter imediatamente a pensão por morte a 
que fazia jus junto ao instituto de previdência no Município em 
que seu esposo era servidor público. Joana somente começou a 
receber a pensão dois anos depois, quando finalmente conseguiu 
retificar o registro e obter nova certidão de óbito de seu esposo.  

No caso em tela, em matéria de ação indenizatória a ser 
manejada por Joana, de acordo com a atual jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, incide a responsabilidade civil: 

(A) direta e objetiva do Estado Alfa, assentado o dever de 
regresso contra João, caso fique comprovado que agiu com 
dolo ou culpa, sob pena de improbidade administrativa dos 
agentes públicos que deveriam ser responsáveis pela ação 
regressiva; 

(B) direta e objetiva da pessoa natural João, que também 
responde por ato de improbidade administrativa, caso fique 
comprovado que agiu com dolo ou culpa, por violação de 
princípios constitucionais da administração pública; 

(C) subsidiária e subjetiva do Estado Alfa, assentado o dever de 
regresso contra João, caso fique comprovado que agiu com 
dolo ou culpa, e de imputação por ato de improbidade 
administrativa ao mesmo agente no caso de dolo;   

(D) solidária e subjetiva entre o Cartório do Registro Civil de 
Pessoas Naturais e o Estado Alfa, devendo o cumprimento de 
eventual sentença condenatória de reparação de danos 
seguir as regras da execução comum; 

(E) solidária e objetiva entre João e o Estado Alfa, devendo o 
cumprimento de eventual sentença condenatória de 
reparação de danos seguir as regras do regime de precatório 
para quaisquer dos demandados que seja condenado. 
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João é proprietário de imóvel rural de grandes dimensões situado 
no território de dois municípios, sendo 40% da área total do 
imóvel no Município A e 60% no Município B. A sede do imóvel 
fica localizada no Município A.  

Diante desse cenário, para efeitos de enquadramento do imóvel 
e de fixação do domicílio tributário do contribuinte no Imposto 
Territorial Rural (ITR), é correto afirmar que o imóvel: 

(A) deverá ser enquadrado no Município B, mas o domicílio 
tributário do contribuinte é o Município A; 

(B) deverá ser enquadrado no Município B, sendo este também o 
domicílio tributário do contribuinte;  

(C) deverá ser enquadrado no Município A, sendo este também o 
domicílio tributário do contribuinte;  

(D) deverá ser enquadrado no Município A, mas o domicílio 
tributário do contribuinte é o Município B; 

(E) deverá ser enquadrado no Município B, mas o contribuinte 
poderá eleger o domicílio tributário em quaisquer dos 
municípios. 
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Um tabelião deixou de declarar e recolher, na modalidade de 
lançamento por homologação, ISS incidente sobre serviços 
notariais por ele prestados de abril a agosto de 2014. Em 
fevereiro de 2020, o Fisco do município X efetua o lançamento de 
ofício dos tributos não declarados nem pagos, notificando o 
tabelião para pagamento em trinta dias. O tabelião então adere a 
um parcelamento de tais débitos em seis prestações. Concluído o 
pagamento, é advertido por seu advogado de que este teria sido 
indevido, pois o crédito tributário parcelado já teria decaído.  

Diante desse cenário, na data da constituição do crédito 
tributário, o prazo decadencial:  

(A) ainda não havia se completado, sendo tal pagamento devido; 

(B) já havia se completado, mas não o prazo prescricional, sendo 
tal pagamento devido;  

(C) já havia se completado, configurando hipótese de extinção do 
crédito tributário, sendo tal pagamento indevido; 

(D) já havia se completado, mas o pagamento  voluntário de 
dívida tributária alcançada pela decadência não permite a 
restituição;  

(E) já havia se completado, mas a confissão da dívida pelo 
parcelamento operou uma novação do débito, sendo tal 
pagamento devido. 
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Determinado deputado federal tencionava apresentar projeto de 
lei no qual estabelecia requisitos diferenciados em relação a 
homens e mulheres que desejassem ter acesso a certos serviços 
públicos.  

Antes de encaminhar o projeto, solicitou o parecer de sua 
assessoria jurídica, a qual lhe respondeu, corretamente, que a 
referida proposição: 

(A) não afrontaria a ordem constitucional se invocada e 
demonstrada a incid ncia da “teoria do impacto 
desproporcional”, indicando   ue a i ualdade formal causaria 
maior impacto em um grupo historicamente excluído; 

(B) afrontaria a ordem constitucional, pois a construção da 
igualdade material, a partir de ações afirmativas, não poderia 
estar lastreada em distinções de sexo, somente autorizadas 
nas situações previstas pelo Constituinte; 

(C) não afrontaria a ordem constitucional, pois as desigualdades 
sedimentadas pelo Estado Liberal clássico têm sido superadas 
pelas ações afirmativas típicas do Estado Social 
contemporâneo; 

(D) afrontaria a ordem constitucional, pois as concepções de 
igualdade formal e de igualdade material devem apresentar 
permanente sobreposição, o que impediria a diferenciação 
pretendida; 

(E) não afrontaria a ordem constitucional, já que todo 
tratamento diferenciado está lastreado na existência de uma 
“discriminação reversa”, buscando construir a i ualdade 
material. 
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José, único sucessor de sua falecida esposa, ao calcular o valor a 
ser pago a título de ITCMD sobre a herança a ele transmitida, 
surpreende-se ao descobrir que lei estadual prevê alíquotas de 
ITCMD progressivas, de modo que será aplicada, em seu caso, a 
alíquota máxima de 8% em virtude do montante dos bens 
transferidos. José declara ao Fisco estadual o valor dos bens 
herdados, mas se recusa a efetuar o pagamento do imposto, 
alegando a inconstitucionalidade da aplicação das alíquotas 
progressivas.  

Diante desse cenário, é correto afirmar que: 

(A) assiste razão a José, pois é constitucionalmente vedada a 
aplicação de alíquotas progressivas a tributos reais;  

(B) não assiste razão a José, pois, em virtude do princípio 
constitucional da capacidade contributiva, é admissível a 
previsão de alíquotas progressivas ao ITCMD; 

(C) assiste razão a José, pois, sendo cônjuge e único sucessor, é 
vedada constitucionalmente a aplicação de alíquota máxima 
a seu caso; 

(D) não assiste razão a José, pois, sendo inconstitucional a 
aplicação das alíquotas progressivas ao ITCMD, deve o 
pagamento do imposto ser efetuado aplicando-se a alíquota 
mínima estabelecida em lei; 

(E) assiste razão a José, pois a alíquota de 8% aplicada  ultrapassa 
o teto estabelecido pela Resolução do Senado Federal 
constitucionalmente exigida para fixar a alíquota máxima do 
ITCMD. 
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Os pais de Alexandre, criança com 4 anos de idade, consultaram 
um advogado sobre a possibilidade de lhe oferecerem educação 
domiciliar, em vez de o matricularem em uma escola regular. 
Como os pais tinham formação em pedagogia e ampla 
experiência com a docência, entendiam que poderiam maximizar 
o tempo disponível e obter melhores resultados com a educação 
domiciliar. 

O advogado respondeu, corretamente, que, de acordo com a 
ordem constitucional brasileira: 

(A) a frequência à escola não seria obrigatória, já que Alexandre, 
em razão de sua idade, ainda se encontrava na educação 
infantil; 

(B) o poder familiar permite que os pais escolham a melhor 
educação para Alexandre, o que não afasta a supervisão dos 
poderes constituídos; 

(C) a frequência à escola, embora obrigatória, era alternativa, já 
que Alexandre tinha o direito subjetivo público de ser 
educado por seus pais; 

(D) a matrícula em escola regular, ainda que Alexandre se 
encontrasse na educação infantil, era obrigatória, o que não 
poderia ser substituído pela educação domiciliar; 

(E) a educação pelos pais, no domicílio, embora configure um 
direito subjetivo de Alexandre, não o eximia de se submeter 
às avaliações formais, conduzidas por uma escola regular. 
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  rio, escrevente de uma serventia de  fício de  e istro de 
 m veis, recebeu, para si, a quantia de dez mil reais em dinheiro, 
a título de comissão e presente de João, pessoa que tinha 
interesse direto que foi atingido por ação decorrente das 
atribuições de Mário como escrevente. João figurava como 
vendedor em um contrato de compra e venda de imóvel e, para 
agilizar a averbação da escritura pública de compra e venda na 
matrícula do imóvel, entregou o valor citado a Mário, que 
providenciou a imediata averbação, inexigindo alguns 
documentos obrigatórios para o ato e passando a frente de 
outros requerimentos anteriores que aguardavam andamento.  

No caso em tela, de acordo com a Lei nº 8.429/1992:  

(A) Mário e João praticaram ato de improbidade administrativa 
que importou enriquecimento ilícito do primeiro, que é 
considerado agente público para os efeitos da Lei de 
Improbidade, e o segundo também deve ser responsabilizado 
porque, apesar de ser particular, induziu e concorreu para a 
prática do ato ilícito e dele se beneficiou; 

(B) Mário e João não praticaram ato de improbidade 
administrativa porque não são considerados agentes 
públicos, eis que o primeiro é empregado sob o regime da 
legislação do trabalho e o segundo é particular, mas ambos 
devem ser responsabilizados na esfera cível, além de Mário 
dever ser sancionado na esfera disciplinar; 

(C) Mário, que é considerado agente público para os efeitos da 
Lei de Improbidade, praticou ato de improbidade 
administrativa que atentou contra os princípios da 
Administração Pública, e João não pode ser responsabilizado 
por ato de improbidade porque é particular, mas responde 
nas esferas cível e criminal; 

(D) João não pode ser responsabilizado por ato de improbidade 
porque é particular, mas responde na esfera cível, e Mário 
também não praticou ato de improbidade administrativa 
porque não é considerado agente público, e sim empregado 
sob o regime da legislação do trabalho, mas responde nas 
esferas administrativa e criminal; 

(E) João e Mário não praticaram ato de improbidade 
administrativa porque não houve efetivo prejuízo ao erário, 
mas ambos devem ser responsabilizados nas esferas 
administrativa, criminal e cível, inclusive nesta última com 
pedido de reparação por dano moral coletivo. 
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O Secretário Municipal de Fazenda observou que a legislação 
municipal disciplinava (I) a atuação de empresas públicas e 
sociedades de economia mista no exercício de atividade 
econômica em sentido estrito, com a isenção de impostos 
municipais; (II) a atuação de particulares, mediante autorização, 
no exercício de atividade econômica em sentido estrito, de 
interesse público, não sendo realizada licitação; e (III) a atuação 
de particulares, mediante concessão ou permissão, no exercício 
de atividade econômica em sentido amplo, com a prévia 
realização de licitação. 

À luz da sistemática constitucional afeta à ordem econômica, 
está(ão) correta(s) a(s) situação(ões) descrita(s) em: 

(A) somente I; 

(B) somente III; 

(C) somente I e II; 

(D) somente II e III; 

(E) I, II e III. 
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Antônio, renomado professor de direito constitucional, foi 
procurado por um estudante para que analisasse a 
constitucionalidade de determinada norma. Na ocasião, o 
estudante expôs ao professor que, ao seu ver, o texto normativo 
e a norma não apresentavam uma relação de sobreposição, o 
que conferia especial relevância à atividade intelectiva conduzida 
pelo intérprete na atribuição de significados aos significantes 
interpretados. Afinal, sempre que dois ou mais significados 
pudessem ser atribuídos ao mesmo significante, caberia ao 
intérprete resolver as conflitualidades intrínsecas da norma 
constitucional, que refletem justamente a oposição entre 
grandezas argumentativamente relevantes, e decidir qual deles 
deveria preponderar, de modo a individualizar a norma. 

Ao concordar com a explicação do estudante, o professor 
concluiu, corretamente, que essa era uma das razões pelas quais:  

(A) as escolas formalistas clássicas tinham conquistado elevada 
importância, pois valorizavam o papel da hermenêutica, sem 
descurar da segurança jurídica; 

(B) deve ser admitida a formulação de pedido, em sede de ação 
direta de inconstitucionalidade, de declaração de 
inconstitucionalidade parcial sem redução de texto; 

(C) a estática textual ganha dinamismo com a realidade, mas 
apenas no processo de individualização das normas 
principiológicas, que apresentam maior permeabilidade aos 
valores; 

(D) a mutação constitucional não se ajusta às normas-regra, já 
que estas últimas apresentam reduzida mobilidade 
semântica, comprimindo, ao ponto de suprimir, o espaço 
decisório do intérprete; 

(E) a interpretação conforme a Constituição, realizada em sede 
de controle concentrado de constitucionalidade, pressupõe a 
declaração de nulidade da parte do texto que dá origem à 
norma dissonante da ordem constitucional. 
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Em 2020, autarquia federal, após obtidas todas as autorizações 
exigidas em lei, doa por escritura pública a uma autarquia do 
Estado Alfa um imóvel para uso em suas finalidades essenciais. 
Lavrada a escritura pública, o tabelião apresenta à Secretaria da 
Receita Federal a Declaração sobre Operações Imobiliárias (DOI) 
referente a essa doação. Levada a escritura pública a registro, o 
registrador entende que ele não necessita mais apresentar a DOI.  

Diante desse cenário, o registrador: 

(A) não agiu corretamente, uma vez que seria necessária 
previsão em lei para a dispensa da apresentação da DOI; 

(B) agiu corretamente, uma vez que, sendo a entidade donatária 
integrante da Administração Pública Estadual, ente tributante 
do ITCMD, fica excepcionalmente dispensada a apresentação 
da DOI; 

(C) agiu corretamente, uma vez que a imunidade tributária dos 
participantes do negócio jurídico dispensa o registrador da 
apresentação da DOI;  

(D) não agiu corretamente, uma vez que a apresentação prévia 
da DOI pelo tabelião não o dispensa de também apresentar a 
DOI; 

(E) agiu corretamente, uma vez que, sendo a entidade doadora 
integrante da Administração Pública Federal, à qual também 
pertence a Secretaria da Receita Federal, fica 
excepcionalmente dispensada a apresentação da DOI. 

 

 

DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL 
PENAL 
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Com a ajuda de funcionários de determinada serventia 
extrajudicial, Pablo obteve certidão com conteúdo falso que 
permitiria que realizasse diversos negócios jurídicos 
fraudulentos em prejuízo de terceiros. Com a certidão em 
mãos, Pablo realizou negócio jurídico com Vitor, vindo a causar 
neste o prejuízo de R$ 50.000,00, pois apenas após o pagamento 
dos valores, Vitor tomou conhecimento de que a certidão era 
falsa e que Pablo não poderia realizar o negócio. Na semana 
seguinte, no mesmo local e com o mesmo modus operandi, Pablo 
novamente apresentou a certidão falsa, dessa vez para Vanessa, 
pretendendo realizar negociação semelhante àquela feita com 
Vitor. Vanessa, contudo, desconfiou da veracidade da certidão e 
informou os fatos à autoridade policial, sendo constatada a 
falsidade antes do pagamento dos valores. Vanessa e Vitor 
manifestaram interesse em ver Pablo responsabilizado por seus 
atos. 

Considerando apenas as informações expostas, é correto afirmar 
que Pablo deverá ser responsabilizado por: 

(A) dois crimes de estelionato consumados apenas, diante da 
natureza formal do delito, não podendo ser reconhecida a 
continuidade delitiva em razão da pluralidade de vítimas;  

(B) dois crimes de estelionato consumados, diante da natureza 
formal do delito, além do crime de falsidade, já que a 
potencialidade lesiva do falso não se exauriu; 

(C) dois crimes de estelionato consumados apenas, diante da 
natureza formal do delito, podendo ser reconhecida a 
continuidade delitiva;  

(D) um crime de estelionato consumado e um tentado, além do 
delito de falsidade, já que a potencialidade lesiva do falso não 
se exauriu;  

(E) um crime de estelionato consumado e um tentado, apenas, 
aplicando-se o princípio da consunção em relação ao falso. 
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José, magistrado vinculado à Vara Criminal de Joinville, na 
condição de juiz auxiliar da Corregedoria do Tribunal de Justiça de 
Santa Catarina, compareceu a cartório extrajudicial localizado em 
Florianópolis para realizar diligência no exercício de sua função. 
Durante a diligência, veio a se desentender com Breno, 
funcionário do cartório que dificultava o ato, acabando por 
desferir socos e bater com a cabeça da vítima na quina de uma 
mesa. Em razão dos golpes, Breno veio a falecer.  

Após oitiva de testemunhas, o Ministério Público entendeu que 
teria havido, por parte de José, dolo eventual em relação ao 
resultado morte, de modo que José deveria responder por 
homicídio.  

Considerando apenas as informações expostas na situação 
hipotética apresentada, diante da conclusão do Ministério 
Público, deverá ser oferecida denúncia em face de José perante: 

(A) a Vara Criminal Comum da Comarca de Florianópolis; 

(B) o Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina; 

(C) o Tribunal do Júri da Comarca de Florianópolis; 

(D) o Tribunal do Júri da Comarca de Joinville; 

(E) o Superior Tribunal de Justiça. 
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Antônio, funcionário público, no dia 02 de março de 2015, com 
68 anos, praticou um crime de falso reconhecimento de firma em 
documento particular (pena: reclusão, de 1 a 3 anos, e multa). 
Descobertos os fatos e constatada a reincidência de Antônio, foi 
oferecida denúncia pelo Ministério Público, ocorrendo o 
recebimento da inicial em 10 de outubro de 2015. Após regular 
instrução, foi publicada sentença condenatória em 04 de abril de 
2018, ocasião em que Antônio foi condenado à pena de reclusão 
de 1 ano e 2 meses, em regime inicial semiaberto. Nem a defesa 
nem o Ministério Público apresentaram recursos, ocorrendo o 
trânsito em julgado. Antônio somente veio a ser preso para 
cumprimento da sanção imposta em 03 de janeiro de 2020.  

Considerando as informações narradas, é correto afirmar que 
Antônio deverá:  

(A) ter reconhecida a extinção da punibilidade em razão da 
prescrição da pretensão punitiva, que afasta os efeitos penais  
primários da condenação, mas não os secundários; 

(B) ter reconhecida a extinção da punibilidade em razão da 
prescrição da pretensão executória, que afasta os efeitos 
penais primários e secundários da condenação;   

(C) ter reconhecida a extinção da punibilidade em razão da 
prescrição da pretensão punitiva, que afasta os efeitos penais 
primários e secundários da condenação;  

(D) cumprir a pena aplicada, pois houve prescrição da pretensão 
executória, mas essa somente afasta os efeitos penais 
secundários da condenação; 

(E) cumprir a pena aplicada, pois não houve prescrição da 
pretensão punitiva nem da executória.  

 

89 

Ana, funcionária pública, figura como ré em ação penal onde se 
imputa a prática de diversos crimes de peculato e de organização 
criminosa. Inicialmente, foi decretada sua prisão preventiva em 
razão do risco de reiteração destacado pelo magistrado. Foram 
acostadas ao procedimento certidões de nascimento indicando 
que Ana seria mãe de adolescente de 13 anos de idade e de 
criança de 10 anos. O Ministério Público, por sua vez, 
demonstrou que os filhos estariam sob os cuidados do pai. 

Com base nas informações expostas, é correto afirmar que, de 
acordo com a legislação processual penal, Ana:     

(A) tem direito à prisão domiciliar, ainda que não seja a única 
responsável pelos cuidados da criança, não podendo, além 
disso, ser aplicada a cautelar de suspensão do exercício da 
função pública; 

(B) tem direito à prisão domiciliar, desde que demonstre sua 
imprescindibilidade ao sustento financeiro da criança, 
podendo ser aplicada a cautelar de suspensão do exercício da 
função pública;  

(C) tem direito à prisão domiciliar, ainda que não seja a única 
responsável pelos cuidados da criança, podendo, todavia, ser 
aplicada a cautelar de suspensão do exercício da função 
pública; 

(D) não terá direito à prisão domiciliar, pois figura como 
denunciada em procedimento em que se imputa a prática de 
crime de natureza hedionda; 

(E) não terá direito à prisão domiciliar pois os filhos são maiores 
de 6 anos e estão sob os cuidados do pai.  
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No interior de serventia extrajudicial, Joana buscava obter 
determinada certidão. Enquanto aguardava o funcionário, 
verificou que, do lado de dentro do balcão, havia um 
compartimento com moedas que eram utilizadas para facilitar a 
entrega de troco aos clientes. Diante da facilidade da situação, 
aproveitou para subtrair R$ 60,00 em moedas, valor que seria 
utilizado para comprar um presente de aniversário para sua filha.  

Ocorre que a conduta de Joana foi registrada pelas câmeras de 
segurança, chegando os fatos ao conhecimento da autoridade 
policial. Foi constatado, ainda, que Joana era primária, sem 
qualquer envolvimento pretérito com o aparato policial ou 
judicial.   

Considerando apenas as informações expostas, a conduta 
praticada por Joana se adequaria, abstratamente, ao delito de: 

(A) peculato, sendo inaplicável o princípio da insignificância em 
razão da natureza de crime contra a Administração Pública; 

(B) peculato, podendo ser aplicado o princípio da insignificância, 
que afastaria a tipicidade da conduta; 

(C) peculato, podendo ser aplicado o princípio da insignificância, 
que afastaria a culpabilidade da agente; 

(D) furto, podendo ser aplicado o princípio da insignificância, que 
afastaria a tipicidade da conduta; 

(E) furto, podendo ser aplicado o princípio da insignificância, que 
afastaria a culpabilidade da agente.  
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Francisco foi denunciado pela suposta prática do crime de 
falsidade ideológica de documento público (pena: reclusão, de 1 a 
5 anos, e multa). Por ocasião da denúncia, o Ministério Público 
juntou a Folha de Antecedentes Criminais de Francisco, onde 
constavam três ações penais em que figura como denunciado por 
crimes da mesma natureza, nenhum deles, contudo, com 
sentença condenatória com trânsito em julgado.  

Considerando apenas as informações narradas e com base nas 
previsões da Lei nº 9.099/1995, o Ministério Público:   

(A) não poderá oferecer proposta de suspensão condicional do 
processo, considerando que Francisco responde a outras 
ações penais por crimes da mesma natureza, apesar de não 
haver vedação com fundamento na pena em abstrato 
prevista; 

(B) poderá oferecer proposta de suspensão condicional do 
processo, já que tecnicamente primário e de bons 
antecedentes, além de ser possível aplicação do instituto com 
base na pena prevista abstratamente;  

(C) não poderá oferecer proposta de suspensão condicional do 
processo, pois não se trata de infração de menor potencial 
ofensivo, apesar de não haver vedação pelo fato de 
responder a outras ações penais;  

(D) não poderá oferecer proposta de suspensão condicional do 
processo, pois responde a outras ações penais e em razão de 
a pena máxima do delito ultrapassar 4 anos de reclusão;  

(E) poderá oferecer proposta de suspensão condicional do 
processo, apesar de portador de maus antecedentes, já que a 
pena mínima prevista para o delito é de 1 ano.   
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Flávia, pessoa humilde, presta serviços de faxineira em serventia 
extrajudicial localizada na cidade de Florianópolis. Em 
determinada data, Flávia foi abordada na saída de sua residência 
por pessoas ligadas ao tráfico dominante na localidade, que 
determinaram que ela transportasse e guardasse arma de fogo 
em seu trabalho, pois terceiro iria no dia seguinte ao local para 
buscar o material bélico. Os traficantes afirmaram que se Flávia 
não atendesse àquela determinação, seria expulsa de sua casa, 
não tendo mais onde morar, bem como que sua mãe também 
sofreria as consequências. Em razão disso, Flávia transportou um 
revólver, de calibre de uso permitido, mas com numeração de 
série suprimida, para o trabalho, escondendo o material em uma 
lixeira.  

Após receber denúncia, a autoridade policial determinou a 
realização de diligência no local. Com autorização dos 
responsáveis, os policiais civis apreenderam a arma guardada por 
Flávia, que esclareceu o ocorrido. 

Considerando apenas as informações expostas, é correto afirmar 
que Flávia agiu:  

(A) sob coação moral resistível, devendo ser reconhecida a 
prática do crime de porte de arma de fogo de uso permitido, 
com causa de diminuição de pena; 

(B) sob coação física irresistível, afastando-se a culpabilidade de 
sua conduta; 

(C) sob coação moral irresistível, afastando-se a culpabilidade de 
sua conduta; 

(D) sob coação moral irresistível, afastando-se a ilicitude de sua 
conduta; 

(E) em legítima defesa, afastando-se a ilicitude de sua conduta. 
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Após receber documentações que indicavam que, em 
determinada serventia extrajudicial, estariam ocorrendo diversos 
crimes de falsificação de documento público (pena: reclusão, de 2 
a 6 anos, e multa), a autoridade policial determinou, de ofício, a 
instauração de inquérito policial para apurar os fatos. No curso 
do procedimento, determinou a oitiva dos funcionários do 
cartório, bem como do delegatário, que, em um primeiro 
momento, foi indiciado.  

Considerando as informações expostas, é correto afirmar que:  

(A) o juiz, considerando a gravidade, em concreto, do caso, o 
risco de reiteração e constatando a prova da materialidade e 
indícios de autoria, poderá, antes do oferecimento da 
denúncia, decretar a prisão preventiva do indiciado após 
representação da autoridade policial, ainda que não haja 
requerimento do Ministério Público; 

(B) o juiz poderá fundamentar eventual e futura sentença 
condenatória exclusivamente com base nesses elementos 
informativos produzidos durante inquérito policial, tendo em 
vista que se adota no Brasil o sistema do livre convencimento 
motivado; 

(C) a autoridade policial, caso conclua pela inexistência de prova 
da materialidade e indícios de autoria, deverá elaborar 
relatório conclusivo e determinar diretamente o 
arquivamento do inquérito policial;  

(D) o inquérito policial tem como uma de suas características o 
sigilo, de modo que não poderá a defesa técnica do indiciado 
ter acesso aos elementos já documentados antes do 
oferecimento da denúncia; 

(E) a autoridade policial não poderia ter instaurado, de ofício, 
inquérito policial, dependendo de requisição da autoridade 
judiciária ou do Ministério Público.  
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A sanção penal é a principal consequência do reconhecimento da 
prática de um fato típico, ilícito e culpável. Como regra, em sendo 
punível o crime praticado, surge para o Estado o direito de 
exercer o poder de punir. O Código Penal prevê sanções penais 
de diferentes espécies, além de diversas regras para sua 
aplicação.  

Sobre o tema, de acordo com as previsões do Código Penal, é 
correto afirmar que: 

(A) a pena restritiva de direitos de prestação de serviços à 
comunidade, quando descumprida injustificadamente, 
poderá levar à conversão em pena privativa de liberdade, não 
sendo deduzido o tempo de pena restritiva de direito 
cumprido; 

(B) a reparação integral do dano em crime de roubo, de maneira 
espontânea, antes do recebimento da denúncia, poderá 
funcionar como atenuante da pena, mas não como causa de 
diminuição do arrependimento posterior;  

(C) a agravante da reincidência nunca poderá ser compensada 
com atenuante da confissão, já que aquela é preponderante;  

(D) o não pagamento da multa aplicada como pena principal 
importará em conversão em pena privativa de liberdade; 

(E) a embriaguez culposa afasta a culpabilidade, enquanto a 
preordenada funciona como agravante de pena.   
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Romeu, casado com Julia e residente na cidade do Rio de Janeiro, 
aceitou uma oferta de emprego para atuar na cidade de 
Blumenau. Acordou com a esposa que passaria seis meses em 
Santa Catarina, retornando para o Rio de Janeiro em seguida. 
Ocorre que, em Blumenau, acabou por se apaixonar por Paola, 
com ela realizando um casamento civil. Apenas após o registro de 
seu casamento, Paola tomou conhecimento do casamento 
anterior de Romeu e informou Julia sobre o ocorrido. Julia, 
revoltada, levou os fatos ao conhecimento do Ministério Público.  

Considerando apenas a situação narrada, é correto afirmar que 
Romeu: 

(A) não praticou crime de bigamia, mas responderá por falsidade 
ideológica por ter declarado não ser casado por ocasião da 
apresentação da documentação exigida; 

(B) praticou crime de bigamia em concurso de agentes com 
Paola, que, todavia, responderá pela forma privilegiada, com 
sanção penal mais branda; 

(C) praticou crime de bigamia em concurso de agentes com 
Paola, sendo prevista para ambos a mesma sanção penal em 
abstrato; 

(D) não praticou crime algum, mas mero ilícito civil, aplicando-se 
o princípio da subsidiariedade do Direito Penal;  

(E) praticou crime de bigamia, sendo atípica a conduta de Paola. 

 

 

CONHECIMENTOS GERAIS 
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A estátua de Edward Colston, traficante de escravos, é derrubada e arremessada ao 
rio (Bristol). 

Com a ascensão dos protestos contra o racismo disparados pelo 
assassinato de George Floyd por um policial branco nos Estados 
Unidos, os manifestantes se voltam para as estátuas no espaço 
público, como na cidade de Bristol, onde a população, em 
protesto indignado, derrubou a estátua de Edward Colston, 
traficante de escravos do século XVII, e a arremessou no fundo de 
um rio que corta a cidade, em junho de 2020. A onda de ataques 
e derrubadas de imagens associadas a um passado imperialista e 
escravocrata se espalhou para várias cidades do mundo e 
acendeu um debate sobre esses atos. 

A respeito do debate suscitado por essas manifestações, analise 
as afirmativas a seguir. 

I. Os opositores à derrubada das estátuas avaliam que deveriam 
ser preservadas por seu valor histórico e artístico; além disso, o 
seu estudo permitiria uma reflexão crítica sobre o passado 
nacional.  

II. Os manifestantes a favor da destruição dos monumentos 
consideram seus atos uma reparação histórica, na medida em 
que denunciam a injustiça que aqueles personagens teriam 
infligido no passado a parcelas significativas da sociedade. 

III. Arquitetos e urbanistas apontam um dilema no movimento 
que, por um lado, expressa o desejo de cultivar uma sociedade 
mais justa e diversa, mas, por outro, pode produzir um apagão 
histórico e um perigoso revisionismo. 

Está correto o que se afirma em: 

(A) somente I; 

(B) somente I e II; 

(C) somente I e III; 

(D) somente II e III; 

(E) I, II e III. 
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Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável estabelecidos pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) integram uma agenda de 
metas que devem ser alcançadas até o ano de 2030, com o fim de 
atingir os três pilares de desenvolvimento do planeta: o 
econômico, o social e o ambiental. 

Os objetivos e metas diretamente associados à sustentabilidade 
econômica são: 

(A) acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e a 
melhoria da alimentação; 

(B) combater a mudança do clima, os seus impactos e recuperar 
os ecossistemas terrestres; 

(C) assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para 
todos, em todas as idades; 

(D) construir infraestruturas resilientes, promover a 
industrialização inclusiva e fomentar a inovação; 

(E) promover a igualdade de gênero e empoderar todas as 
mulheres e meninas. 
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Ruth Bader Ginsburg continua escrevendo a história dos Estados 
Unidos. A juíza tornou-se a primeira mulher com cargo público a 
ser velada na sede do Congresso em setembro de 2020, ou seja, a 
receber uma homenagem de Estado após seu falecimento. 
Também é a primeira pessoa judia a receber essa honraria, 
reservada principalmente a presidentes e heróis de guerra. A 
câmara-ardente no Statuary Hall, no Capitólio, realizou três dias 
de homenagens da capital americana à magistrada.  
Adaptado de https://brasil.elpais.com/internacional/2020-09-25 

O impacto do desaparecimento de Ruth Bader Ginsburg, em 
setembro de 2020, deve-se ao fato de a magistrada ter sido: 

(A) considerada um ícone progressista na Suprema Corte dos 
Estados Unidos, atuante em questões como igualdade de 
gênero e casamento igualitário; 

(B) nomeada pelo presidente democrata Barack Obama para 
constituir uma maioria liberal moderada entre os quinze 
juízes da Suprema Corte norte-americana; 

(C) uma aliada para respaldar legalmente a rígida política 
imigratória norte-americana, limitando as circunstâncias 
favoráveis a pedidos de asilo de estrangeiros; 

(D) a primeira mulher a ser indicada pela Casa Branca e a ser 
confirmada pela Câmara dos Representantes para exercer o 
cargo de juiz da Suprema Corte; 

(E) uma figura pioneira na luta pelos direitos das mulheres, 
tendo determinado a legalização do aborto nos Estados 
Unidos, desde que em casos de incesto ou estupro. 
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Em meados de 2019, a tensão entre os Estados Unidos e o Irã 
ganhou um novo capítulo com a explosão de dois petroleiros — 
um japonês e outro norueguês — no Estreito de Ormuz, passagem 
entre o Golfo Pérsico e o Golfo de Omã. Os Estados Unidos 
atribuíram os ataques aos iranianos, que negaram a autoria. O 
incidente, no entanto, aumentou o temor de um possível 
fechamento desse estreito, principal rota de transporte de 
petróleo em todo o mundo. A passagem marítima entre Omã e Irã 
tem apenas 30 quilômetros de largura em seu ponto mais 
afunilado, mas é de grande importância estratégica. 

Adaptado de https://exame.com/revista-exame/o-estreito-de-bilhoes-de-
dolares/ (25/06/2019) 
 

A respeito do valor estratégico do Estreito de Ormuz para a 
economia e a geopolítica globais, analise as afirmativas a seguir e 
assinale V para a(s) verdadeira(s) e F para a(s) falsa(s). 

(   ) O estreito conecta os principais produtores de petróleo do 
Oriente Médio aos mercados europeu, americano e asiático, 
incluindo a Índia, a China, o Japão e a Coreia do Sul. 

(  ) O Irã se considera o guardião do Golfo e recusa a 
presença de forças estrangeiras na região, sobretudo a frota 
norte-americana estacionada no Bahrein. 

(   ) Um bloqueio do estreito pode prejudicar o escoamento do 
gás natural liquefeito do Catar, grande produtor mundial, com 
impactos no mercado de energia e na segurança regional. 
 

A sequência correta é: 

(A) V – V – F; 

(B) V – F – V; 

(C) F – V – V; 

(D) F – V – F; 

(E) V – V – V. 
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A Procissão do Senhor dos Passos é celebrada em Florianópolis (SC) há 
250 anos, sendo a maior e mais antiga festividade religiosa da cidade. 
Em 2018 foi reconhecida como patrimônio da cultura brasileira, pois 
conserva um conjunto de saberes, modos de fazer e formas de 
expressão cênica, musical e plástica consideradas de grande relevância 
coletiva. 

Adaptado de http://portal.iphan.gov.br/noticias/detalhes/4822 

O texto caracteriza a Procissão do Senhor dos Passos como um 
bem cultural de natureza: 

(A) material; 

(B) imaterial; 

(C) histórica; 

(D) popular; 

(E) arquitetônica. 
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